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Justiça, Paz e integridade da Criação!
Como as sementes - que são frutos - do bendito girasso), 

as sementes da CESE se espatham bem ligeiro 
petos campos e cidades, germinando nos quatro cantos do País.

A Coordenadoria Ecumênica de Serviço -  CESE -  vai promover, de 17 a 23 de setembro, sua primeira 
campanha nacional para difusão de /dé/as libertadoras e captação de recursos para serv/rá V/da! Como parte 
da Campanha Pnmas/era Para a V/da, no dia 23 de setembro, as Igrejas-membros da CESE estarão, nos cultos 
e celebrações dominicais, dedicando orações e promovendo coleta de recursos especialmente para essa 
entidade ecumênica, que há 28 anos tem ajudado os menos favorecidos a conquistarem o Reino de Deus na 
Terra -  Justiça, Paz e Integridade da Criação!

O tema da Campanha é A 7erra (o planeta -  e sua integridade, principal abrigo da Criação Divina; terra, no 
campo, para quem, nela, quer, precisa e merece viver e cultivar; terra urbana -  morada e conforto para quem 
vive e precisa trabalhar nas cidades). Seu símbolo é a Semente do G/rasso/ (pela rapidez da germ inação e 
crescimento; beleza, tamanho e imponência da flor, e quantidade de sementes, que são seus frutos, trazidas 
em seu centro ). Diversas atividades religiosas e culturais estão previstas: culto ecumênico de abertura, 
palestras, sdows musicais, apresentações cênicas, instalação mu/f/m/d/a e algumas surpresas. Material 
litúrgico e de divulgação da Campanha será distribuído, pela CESE, às Igrejas-membros.

A CESE espera contar com o apoio das Regiões, Dioceses, Sínodos, Paróquias, grupos de leigos e de jovens, 
enfim, com todas as pessoas de boa vontade, para que esta Campanha tenha o sucesso merecido e esperado 
e que, assim, seja possível continuar a labuta cristã em prol dos desfavorecidos, para que tendam v/da, e a 
tendam em adundánc/a/ E que não se deixe, por nenhuma circunstância, de motivar uma oração em favor da 
CESE, almejando êxito na difícil caminhada para ajudar a prover as parcelas carentes do povo brasileiro dos 
meios necessários à Vida com Dignidade, Justiça e Democracia!

Coordenadoria Ecumênica de Serviço
/dé/a.s* e a da íddu

www.cese.org.br

http://www.cese.org.br
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KoiNONiA é uma instituição 
ecumênica assim como 

ecumênica é a alegria, a paz, a 
construção, a liberdade e 

também a tristeza, o medo, a 
destruição, o esmagamento da 

vida. No conjunto dos 
servidores, KoiNONiA tem 

representantes dos que crêem 
(católicos, protestantes e 

outros) acima de tudo, no Deus 
da Vida, da Justiça e da Paz, e 

ainda representantes de 
entidades ecumênicas e do 

movimento social. Pela 
solidariedade e peta dignidade; 
contra quaisquer expressões da 

exclusão e da submissão 
humana, KoiNONiA (em grego, 

comunhão) afirma seu 
compromisso radical 

ecumênico e quer fazer-se 
sempre presença e serviço.

Ma/ a popu/apáo vai-se adap tando ao rep inte
de rac/onamenfo compu/sório de energia, aufor/cfaofes governamenfa/s já 
prenunciam a próxima crise, desabastecimento de água. É exfremamenfe 
difici/ para brasi/eiros entenderem a carência de água, no território naciona/ 
onde se concentra 40% da água potáve/ do p/aneta. Contudo, se a primeira 
crise é diretamente proporciona/ à imprevidência dos governos — gue têm 
preterido sa/dar dividas com os bancos estrangeiros a investir no setor de 
produção e distribuição de energia —, a segunda decorre das graves condi­
ções ambientais, á/gumas previsões mais sombrias a/ertam gue, dentro de 

poucas décadas, a diminuição do vo/ume de água potáve/ será o grande 
prob/ema da Humanidade. Vaie dizer gue grande parte dessa deteriora­
ção das condições ambientais decorre da busca desenfreada por /ucros, 
gue imp/anta mode/os de desenvo/vimento económico incompatíveis com 
a capacidade p/anetária de absorver po/uentes no ar na terra e nas águas. 
É da ordem de 768.790m% a disponibi/idade das águas superficiais bra- 
si/eiras, podendo ser considerada de até 257.790m% caso se/a adicio­
nada toda a vazão da bacia amazônica. 7bdavia, a distribuição regiona/ 
dessa disponibi/idade é bastante desigua/, variando, por exemp/o, de 
34,2 /itros/sí/rm^ na região amazônica, até 2,8 /itros/s/Árm  ̂ na região 
semi-árida, á  disponibi/idade de água subterrânea, gue atende boje a 
aproximadamente 67% da popu/açáo brasi/eira, é de 7 72.000 /rm̂ . En­
tretanto, inexiste um acompanhamento sistemático do níve/ de po/ui- 
çáo das águas. 7ampouco existem programas de sistemas articu/ados 
de bacias hidrográficas. /Ainda pior é a inexistência de po/íticas regio­
nais e nacionais de gestão dos recursos hídricos, /Ademais, na área 
urbana, mais de onze mi/hóes de pessoas não têm acesso á água en­
canada. sendo gue ta/ proporção é ainda mais grave na área rura/. 
Esses aspectos mundiais e nacionais demonstram a magnitude do pro- 
b/ema da água e a necessidade de gue medidas radicais sejam toma­
das, caso não se gueira ver a ec/osáo de uma catástrofe sem prece­
dentes. S/ozes corajosas têm se pronunciado e ações consegüentes 
estão sendo rea/izadas, como pretendemos exibir nas páginas desta 
edição. Desejamos apenas contribuir para gue a informação gua/ifi- 
cada e subsídios á ref/exáo sobre a prob/emática sejam dissemina­
dos. Mais do gue nunca, apenas a persistência das organizações in­
ternacionais, a /uta dos movimentos sociais e a ação energética de 
autoridades conscientes e sensibi/izadas poderão a/terar esse guadro 
caótico gue se afigura para muito em breve.
O Ecumenismo, desde sempre, comporta essa dimensão do cuidado 
com a nossa casa comum, consubstanciado no /ema. Justiça, Paz e In­
tegridade da Criação. 7rata-se de uma profissão de fé gue também nos 
recorda a sabedoria bíb/ica de gue a Paz só pode ser fruto da Justiça. 
Portanto, não há como garantir harmonia entre os povos, nem como 
preservar a natureza, enguanto houver ambição descontro/ada, concen­
tração de renda, a exc/usáo (económica e cu/tura/) de regiões e povos 

no mundo inteiro, e assim, a integridade do p/aneta e a dignidade da 
vida permanecerem sob ameaça, muito embora sejam bem-aventurados 

todos os gue têm "fome e sede de justiça ".
Eaça bom proveito/
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ADDENDA

Primeiro
A  professora e pesquisadora Inesita 
Araújo adverte-nos para a importância do 
fato de que o Núcleo de Pesquisas em 
Estratégias de Comunicação (NEPC) da 
Escola de Comunicação (UFRJ) partici­
pou na elaboração do número 315 de 
nossa Revista (Midia; fábrica de verda­
des?) com os artigos:
- "A  experiência do Canal Futura" (Ana 
Paula Brandão)
* "Objetividade e autoridade jornalística" 
(Ana Paula Goulart Ribeiro)
- "Produção e disputas de sentido na 
mídia" (Laerte Magalhães)
- "TV e indianidade" (Inesita Araújo, ge­
rente de projetos)
Este último é uma versão reduzida de ar­
tigo publicado originalmente na Revista 
informare: Cadernos do Programa de 
Pós-Graduaçáo em Ciência da informa­
ção, v. 4, n. 2 (1998) - Rio de Janeiro: 
CNPq/IBICT- UFRJ/ECO, 1998 (Informa­
ção, Memória e Sociedade).

Segundo
As epígrafes do artigo "Uma aventura 
ecumênica obstinada" (Tempo e Presen­
ça n. 316) de Zw inglio M. Dias são: a pri­
meira, A  vida só ê possfvei reinvenfada 
é de Cecília Meireles, e a segunda, ... ê, 
sob forma de pa/avra, sob forma de or­
dem ética..., de E. Levinas.

Venho recebendo a revista TEMPO E 
PRESENÇA noutro endereço, onde 
não moro mais. A úitima que recebi foi 
novembro/dezembro de 2000.

Aproveito para ihes expressar meus 
parabéns peia quaiidade da revista, que 
continua sempre alta. Venho divulgan- 
do-a em minhas viagens e trabaihos de 
consuitoria. Gostaria de receber tam­
bém, se for possfvei, outros eventuais 
textos e artigos que estejam produzin­
do, através de meu endereço eletrôni­
co, conforme as oportunidades. Obri­
gado. Um abraço.

Domingos Corcionc 
Recife/PE, por e-mail

Por vários anos fomos assíduos assi­
nantes e leitores da tão conceituada re­
vista TEMPO E PRESENÇA cujos re­
levantes conteúdos sempre foram por 
nós muito apreciados. Cabe-nos dar- 
lhes elevados elogios para toda equi­
pe que tão bem sabe conduzir e 
direcionar os trabalhos levando aos 
seus leitores cultura e senso crítico.

Por motivos de força maior, cance­
lamos a assinatura da revista TEMPO 
E PRESENÇA por um tempo. Nada 
temos a reclamar de em algum mo­
mento não termos sido bem servidas.

Almejamos que a revista TEMPO E 
PRESENÇA cresça, possa servir os 
seus leitores com assuntos relevantes 
que somem em suas vidas.

Aniíio rbic/e 
Canoas/RS

Com muito esforço estou priorizando 
novamente renovar minha assinatura 
desta revista. Apesar das inúmeras di­

ficuldades financeiras, faço questão de 
estar em contato com vocês e com essa 
belíssima produção de conhecimento 
através dos textos.

Parabenizo todo trabalho de vocês!
Segue o cheque nominal de R$ 18,00. 

Se por acaso eu tiver perdido alguma 
revista por não ter renovado antes, por 
favor enviem-me. Ficarei grata!

Gostaria ainda de pedir-lhes algum 
material sobre a Campanha da Frater­
nidade sobre Drogas ou outro material 
com esta temática. Este ano, além da 
História, estou lecionando "Educação 
Religiosa". Preciso de material como 
auxílio para meu trabalho. Por favor, 
se puderem me fornecer algum mate­
rial (livros, panfletos, dinâmicas, jo­
gos, reportagens, fitas de vídeo, etc.). 
Agradecerei de coração.

Conto com a colaboração de vocês!
Saudações carinhosas

t i r â n i c a  Mcra/r.s íir  Soaza 

Contagem/MG

Caros amigos da revista TEMPO E 
PRESENÇA,

Parabenizo a vocês pela excelente 
revista que muito tem me ajudado nos 
estudos e no trabalho como professo­
ra. Tenho divulgado para meus profes­
sores na faculdade.

Estou lhes enviando xerox do Vale 
Postal referente a assinatura da revis­
ta TEMPO E PRESENÇA para o ano 
2001.

/rmã Marina f?oíeii 
Wanderley/BA

N-317 ma io / junhode 2001 TEM PO PRESENÇA



Polígono da maconha
presente: que pena!

DENTRO DO StSTEMA:
O POLÍGONO DA MACONHA
No interior do Nordeste brasileiro, no 
sertão, está incrustada uma região de 
produção de uma das drogas psi- 
coativas, a safiva, a maco­
nha. Ela movimenta vultosos recursos 
financeiros na área. Há outras áreas, 
como o Rio de Janeiro (Campos) e 
Maranhão, produtoras dessa planta 
alucinógena nos anos de 1990, confor­
me a CPI do Narcotráfico. Especialis­
tas indicam que, em geral, os países 
produzem maconha para autocon­
sumo. Apesar disso, as operações da 
Polícia Federal permitem perceber, 
conforme divulgadas amplamente na 
imprensa, que há transações entre o 
Paraguai e o Brasil com maconha. Por 
conseguinte, na América do Sul, ao 
menos, existe tráfico internacional de 
maconha. Também se afirma que nos 
anos de 1970, o Rio de Janeiro era 
abastecido por maconha do México e 
do Maranhão.

Na segunda metade dos anos de 
1990 representantes de povos indíge­
nas, sindicalistas e religiosos denun­
ciam a violência criada pelo narcotrá­
fico na região do Submédio São Fran­
cisco e adjacências, e a interferência 
política que ele já  desenvolve. Em 
1997, uma Comissão Parlamentar do 
Congresso Federal, coordenada pelos 
deputados Fernando Ferro (PT) e Piau- 
hylino (PMDB), investiga denúncias 
sobre o Polígono da Maconha. Essa 
Comissão indica que a região do Polí­
gono afetava áreas do sul da Bahia, do

sul do Sergipe, do sul de Alagoas, do in­
terior de Pernambuco (do Agreste até 
quase a Zona da Mata), chegando ao 
Rio Grande do Norte e ao Ceará.

Em 1997, a 15 de outubro, suspei­
ta-se que o narcotráfico assassinou o 
sindicalista Fulgêncio Manoel da Sil­
va, no município de Santa Maria da 
Boa Vista (PE). Isso desencadeou uma 
Audiência Pública na Câmara dos De­
putados em Brasília, na qual se verifi­
cou que a Operação Asa Branca I, de­
senvolvida pela Polícia Federal, não 
logrou eliminar o Polígono da Maco­
nha. A operação se desdobrou em Asa 
Branca II e III. E finalmente, em 1999 e 
2000, na Operação Mandacaru coorde­
nada pela Secreataria Nacional Antidro- 
gas (Senad), Polícia Federal, e apoiada 
pela Polícia Militar de Pernambuco.

OPERAÇÃO MANDACARU E O 
POLÍGONO: QUE ESTÁ LÁ, ESTÁ!
As operações anteriores não foram 
nem tão integradas, nem tão amplas, 
nem tiveram tanto sucesso em termos 
de eliminação de áreas de plantio, 
apreensões de carga e armas de fogo 
como a Operação Mandacaru. A Senad 
identificou trinta municípios do sertão 
pernambucano como constituintes do 
Polígono da Maconha. O general Car­
doso, da Senad, declarou, então, ofi­
cialmente: "Estamos diante do 'ex- 
polígono' da maconha!" Entretanto, os 
crimes, como assaltos aos bancos 
(com sequestro de gerentes), aos car­
ros-fortes e aos ônibus, que têm a ver 
com narcotráfico continuaram sendo

perpetrados em toda aquela região, até 
mesmo no ano de 2001.

Já neste ano a Polícia Federal as­
severou ter feito novas eliminações de 
áreas de plantio de maconha, o que 
indica que, mesmo na área delimitada 
pela Senad, permanece a pequena pro­
dução agrícola do ilícito. Foi alardea­
do, então, o fato de uma liderança do 
Submédio São Francisco, de uma ci­
dade de Pernambuco, ter passado a 
produzir maconha no Maranhão. E se 
concluía que, como a pressão contrá­
ria à produção de maconha se tornara 
maior em Pernambuco, houve esse 
traslado: então, acabou o Polígono!

Infelizmente os fatos são o inverso 
da afirmação oficial do governo. KOI- 
NONIA, solidária com as trabalhado­
ras e os trabalhadores rurais daquela 
região, tem que declarar isso. O Polí­
gono, como estrutura produtiva e co­
mercial do ilícito, e gerador de confli­
tos violentos, permanece lá, tanto no 
sertão de Pernambuco como nas de­
mais áreas daqueles estados citados no 
Relatório de 1997. De nada adiantam 
afirmações oficiais que não sejam con- 
seqüentes com a situação local. A 
prefeita de Salgueiro(PE) confirma 
que permanece a violência na área. Os 
assassinatos em Petrolândia e os assal­
tos prosseguem, também nas balsas, 
entre Rodelas (BA) e Belém do São 
Francisco (PE), em fevereiro de 2001. 
Infelizmente, o Polígono não acabou 
e medidas urgentes, políticas agrícola 
e agrária, se fazem ainda extremamen­
te necessárias! 51
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Agua -
petróteo do sécu!o XX!

José Chacon de Assis

Tatvez sejamos dos que 
desperdiçam por vivermos 
enraizados na "cuitura da 
abundância"; taivez nossas 
tigaçóes estejam mais 
afeitas aos medos da 
escassez de água que 
também nos ameaça. 
Precisamos saber que há 
inúmeros profetas como 
este Autor (fatam em nome 
de sua consciência) 
'gritando' e avisando que 
os recursos hídricos sáo 
finitos. Mas o banho de um 
casa! cabo-verdiano num 
rio nosso va!e por mi) 
dados estatísticos

No Terceiro Encontro Naciona! do 
Movimento da Cidadania pelas Aguas 
(22 a 25 de março, Araruama, RJ), sem 
dúvida a decisão política mais impac- 
tante tomada pelo plenário foi a de nos 
elevar à coordenação nacional do mo­
vimento, em reconhecimento ao traba­
lho que é desenvolvido pela Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA-RJ), desde 1997. 
Criado pela Secretaria de Recursos 
Hídricos, o Movimento da Cidadania

pelas Águas foi articulado "para incen­
tivar ações em defesa da água e supe­
rar a cultura da abundância".

Mas, apesar da iniciativa ter parti­
do do poder público federal — ainda 
que inspirada no trabalho que já reali­
zava uma organização não-governa- 
mental, em Minas Gerais — houve, 
depois de uma euforia inicial, um pe­
ríodo de acomodação e de apatia no 
governo, o que, no entanto, não impe­
diu que a idéia ganhasse amplitude e 
se concretizasse.

Em sua concepção, o Movimento 
da Cidadania pelas Águas admite ini­
ciativas desatreladas do poder central. 
Em tablóide de oito páginas, editado 
em outubro de 1997, cujo endereço 
eletrônico não deixa dúvidas sobre sua 
origem governamental (http://www. 
radiobras.gov.br/agua.html), há um 
texto sob o título "De quem é este Mo­
vimento de Cidadania pelas Águas?" 
que afirma: EMe Movimento não é 
mofy um órgão ão governo, uma or­
ganização governamental, nma insti­
tuição q/icia/.(...) Afe/ãor ãizer-.se <yae 
e nm Movimento ãe Ciãaãania e Pu- 
óiico, incininão Ciãaããos <yae estão no 
governo e Ciãaããos ?óra ão governo. 
A iniciativa ãe ãar visiói/iãaãe às 
ações ãe Ciãaãania peias Aguas e ão 
Governo como poãeria ter sião ãe 
uma organização não governamental. 
Assim, participam ou se sentem parti­
cipantes ão Movimento toãas as pes­
soas e organizações integraãas nesta 
reãe ãe Ciãaãania peias Aguas.

O grande salto de qualidade, em 
consonância com a introdução de uma 
nova ética no que diz respeito à utili­
zação dos recursos hídricos, foi a edi­
ção da Lei 9.433, em 8 de janeiro de 
1997, via Secretaria dos Recursos Hí­
dricos. Esta, por sua vez, está subor­
dinada ao Ministério do Meio Ambi­
ente, dos Recursos Hídricos e da Ama­
zônia Legal.

A promulgação da Lei 9.433 acom­
panhou uma tendência atual, em paí­
ses como a França, de compreender os 
recursos hídricos como um bem públi­
co, finito, vulnerável, de valor econô­
mico, múltiplos usos e que deve ser 
gerido de forma planejada, descentra­
lizada e participativa. A lei caminha 
por uma estrada que começou a se pro­
jetar nos anos de 1970 e 1980, quan­
do os cientistas e ambientalistas come­
çam a perceber que "a água será o pe­
tróleo do século XXI", prevendo uma 
guerra mundial pela água, se drásticas 
e urgentes medidas não forem toma­
das — uma idéia que ganha força e 
amadurece depois da Eco-92 e da 
Agenda 21, com a tese do desenvolvi­
mento sustentado.

Em sintonia com essas preocupa­
ções, o CREA-RJ realiza, em agosto 
de 1997, o Seminário Nacional sobre 
Gestão dos Recursos Hídricos, enfa­
tizando desde o começo a importância 
do caráter deliberativo dos Comitês de 
Bacia e da sua composição paritária, 
entre representantes do poder público 
e da sociedade civil. Em outubro do
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A etc«!*az 
da águo é um 

proMema mundíat 
Preci:amO! utar o; 
rocurw: hídrico: 
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ÁGUA: Questão de Sobrevivência
)StMStMRMÇA

^  {W pessoas carregaram na cabeça.

01CAS PARA EVITAR O OtSMRMCK)
1 Utíüze apenas a água indispensável pana enxaguar as roupas
2 Na hora de tomar banho usar somente o necessário
3 Fechar a torneira enquanto escova os dentes ou faz a barba

4 Regar jardins ou gramados com moderação 
3 Utilizar a quantidade de água cometa para preparar alimentos
6 Ao lavar o carro, não usar mais água que o ae^asámo
7 Lembrar as crianças que brincar mm água é  desperdício

MtNUTO DA ÁGUA
a Para produzir 1 quilo de pão gas­
tam-se, da plantação de trigo até a 
padaria, mil litros de água. 
a 0 consumo diário mundial de água 
está distribuído de maneira desigual. 
Apenas 10% do total do consumo se 
destinam ao uso doméstico, sendo 
25% utilizados peta indústria e 65% 
na irrigação agrícota. 
a Hoje, morrem 10 milhões de pes- 
soas/ano (metade com menos de 18 
anos) por causa de doenças que seriam 
evitadas caso a água fosse tratada, 
a Em Israet, 70% da água é reutili­
zada em irrigação.
* Da população dos países em desen­
volvimento, 25% não têm acesso à 
água potável e muito menos á rede de 
esgoto.
a Estima-se que nos últimos 60 anos 
a população mundial duplicou enquan­
to o consumo de água multiplicou- se 
por 7 (sete vezes), 
a A  organização das Nações Unidas 
(ONU) alerta que nos próximos 25 
anos, cerca de 3,8 bilhões de pessoas 
poderão viver em região de seca crô­
nica.
a Em 2025, a população mundial po­
derá chegar a 8 bilhões e 300 milhões 
de habitantes. Com isso, a quantidade 
média anual de água disponível para 
cada pessoa será reduzida em 35%. 
a 0 potencial hídrico subterrâneo é 
100 vezes maior que a potencialidade 
dos rios e lagos.
a 0 Brasil dispõe de mais de 100 mil 
cursos d'água, sendo que todos apre­
sentam poluição em algum grau.
Fonte: Folheto Agua.' quesfáo de so­
brevivência.

mesmo ano, realiza o Seminário sobre 
o Projeto de Lei Estaduai de Recursos 
Hídricos, com críticas ao projeto do 
governo do estado, que praticamente 
exciui a sociedade civii organizada e 
tenta decidir sozinho sobre o desti­
no dos recursos hídricos do Rio de 
Janeiro, coiocando-se na contramão 
do Movimento da Cidadania peias 
Aguas, em contradição com a própria 
iei federai.

Ainda em outubro de 1997, pela 
Comissão de Meio Ambiente, o CREA 
toma-se o primeiro Centro de Referên­
cia do Movimento de Cidadania peias 
Águas no Estado do Rio de Janeiro. 
Desde então já apoiou a criação de 
quase sessenta Centros de Referência 
no estado. Em outras partes do País, 
formaram-se vinte e sete.

Em Í998, o Primeiro Encontro dos 
Centros de Referência acontece em 
Araruama, servindo para estimular a 
formação de novos centros e integrar 
suas ações. Mais de duzentos partici­
pantes decidem eleger como princípios 
básicos dos Centros a autonomia, a 
integração, a piuraiidade de represen­
tação e a busca de parcerias.

Em 2000, reaiiza-se o Segundo 
Encontro dos Centros de Referência, 
já com perfii de encontro nacionai. Há 
uma intensa troca de experiências en­
tre os participantes que sociaiizam co­

nhecimentos sobre a água e o meio 
ambiente e tentam viabilizar os Comi­
tês de Bacia.

O Terceiro Encontro Nacionai em 
março, pode ser considerado um mar­
co. Reuniu cerca de seiscentas pesso­
as. Presentes setenta representantes de 
quarenta e três Centros de Referência, 
o que corresponde a 76% do totai de 
centros instaiados no Rio de Janeiro e 
representantes de cinco centros de ou­
tros estados do Brasii. Havia partici­
pantes de Acre, Rondônia, Pará, Mato 
Grosso, Distrito Federai, Maranhão, 
Piauí, Pernambuco, Bahia, Minas Ge­
rais, Espírito Santo, São Pauio, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sui.

Como a força de uma idéia acabou 
se transformando numa idéia de força? 
Quando conseguimos reunir, num ca- 
ior de quase 40°, em saias apertadas, 
pessoas das mais diferentes origens e 
dos mais diferentes iugares para dis­
cutir questões como saneamento, águas 
subterrâneas, biodiversidade, educação 
ambientai, sustentabiiidade, participa­
ção popuiar, dentre outros temas. Ou 
quando conseguimos inspirar iniciati­
vas como a da seção paulista da Or­
dem dos Advogados do Brasii: ela já 
se propôs a reaiizar uma rede estaduai 
do Movimento da Cidadania peias 
Águas, seguindo os passos do CREA 
no Estado do Rio de Janeiro.
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O FUTURO EM NOSSAS MÃOS
Outro dia um casai de estudantes de 
Cabo Verde, na África, tomava banho 
nas águas de um rio, em Sana, no es­
tado do Rio de Janeiro. A cena era in­
descritível. Se tivessem ganhado na lo­
teria sozinhos ou descoberto uma mina 
de ouro, talvez não conseguissem ex­
pressar tanta emoção e deslumbramen­
to, como no contato com a água cris­
talina do rio. Seguravam a água entre 
as mãos e esfregavam nos lábios, no 
rosto, no corpo um do outro. Mergu­
lhavam e voltavam à tona entre garga­
lhadas e sorrisos de ponta a ponta.

O que para nós, brasileiros, acos­
tumados à "cultura da abundância" — 
mesmo para os mais conscientes — 
pode parecer uma surpreendente e exa­
gerada demonstração de alegria, é uma 
atitude compreensível para quem já 
vive a crônica escassez de água, como 
no arquipélago de Cabo Verde, forma­
do por dez ilhas, onde existem duas ou 
três magras nascentes, em apenas duas 
dessas ilhas. O resto é seco. Em Cabo 
Verde, a população tem que dessa- 
linizar a água do mar. Água para be­
ber, só importada.

Não é uma exceção. Também se 
encontram na faixa de escassez hídri­
ca Kuwait, Egito, Arábia Saudita, 
Líbia, Barbados, Tailândia, Jordânia, 
Singapura, Israel, Burundi, Argélia e 
Bélgica. Menos trágica, mas igualmen­
te preocupante, é a situação do Méxi­
co, Hungria, Etiópia, Síria, Turquia, 
regiões da China, índia, Estados Uni­
dos: em todo o mundo, 1,3 bilhão de 
pessoas já sofrem com a falta d'água.

As águas ocupam cerca de 71% da 
superfície do planeta, mas apenas 
0,63% desse volume é doce e está em 
estado líquido. Em tese, o Brasil tem 
situação privilegiada, com um volume 
armazenado de água subterrânea da 
ordem de 112 mil km3 e aproximada­
mente 8 mil km3 escoando pelos rios

Compreender os recursos 
hídricos como um bem 

público, finito, vulnerável, 
de valor econômico, 

múltiplos usos e que deve 
ser gerido de forma 

planejada, 
descentralizada e 

participativa

(cerca de 18% do potencial de super­
fície do planeta).

Tal "privilégio" não significa que 
a água é abundante para todos os bra­
sileiros em quantidade e qualidade. A 
menos de cinco quilômetros das mar­
gens do Rio São Francisco a popula­
ção não tem água encanada e as crian­
ças morrem de diarréia e desidratação. 
Doenças até então desconhecidas, 
como a Síndrome de Queimados, sur­
gem em áreas periféricas do Rio de 
Janeiro. No Rio e em Niterói, aponta­
da como a quarta cidade em qualida­
de de vida do País, não é difícil encon­
trar comunidades inteiras, sobretudo 
nas favelas, onde mulheres e crianças 
continuam a carregar a famosa lata 
d'água na cabeça, morro acima e mor­
ro abaixo, cena que já inspirou belos 
sambas, mas que de bela não tem nada.

O aparente paradoxo se explica 
pela péssima distribuição de riqueza e 
renda no País, onde cerca de um terço 
da população vive abaixo da linha de 
miséria, o que inclui, dentre outros fa­
tores que medem a qualidade de vida, 
a falta de acesso à água encanada e tra­
tamento sanitário. No País, 80% das 
doenças e 65% das internações hospi­
talares são em conseqüência da falta 
de saneamento básico.

O Movimento da Cidadania pelas 
Águas tem tudo para ser o embrião de 
um novo tempo. No Brasil, por vício

e costume, sempre olhamos a água 
como uma dádiva dos céus, infinita e 
abundante. Em decorrência dessa vi­
são míope, o índice de desperdício 
chega a 40% da água destinada às ci­
dades. Se cada um de nós tivesse a 
oportunidade de olhar de perto a emo­
ção de um ser humano carente desse 
líquido precioso mergulhando num rio 
ou bebendo um simples copo d 'água, 
talvez fôssemos todos tocados pela 
importância dessa luta. Talvez uma 
cena como essa conseguisse impres­
sionar mais do que mil dados estatís­
ticos. Ainda que fossem os mais assus­
tadores, como a possibilidade de uma 
guerra mundial pela água, nas próxi­
mas décadas.

De qualquer forma, o caminho para 
a reeducação e para a adoção dessa 
nova ética é apenas um, já apontado 
pela Lei 9.433/97, embora tenha sofri­
do alguns vetos prejudiciais. Temos 
que lutar pela criação dos Comitês de 
Bacia — "parlamentos da água"— 
com paridade entre representantes do 
poder público, usuários e comunida­
des; pelo controle social da água como 
forma de assegurar seus múltiplos 
usos; pela garantia de uma gestão par­
ticipativa e descentralizada; por Cen­
tros de Referência autônomos, descen­
tralizados, onde cada cidadão possa se 
sentir parte do Movimento, conscien­
te de suas responsabilidades coletivas, 
seja com um vizinho, com um mora­
dor de Queimados, na Baixada Flumi­
nense, ou com um morador de uma fa­
vela carioca ou da distante África.

José Chacon de Assis, presidente do Con­
selho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA-RJ) e Coordenador Nacio­
nal do Movimento Cidadania pelas Águas.
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CONSENSO
Águas... ter e não ter

idretétrícas:
águas para a vida, 
não para a morte!

laivez este artigo seja a 
denúncia contra os que 
querem grandes usinas 
hidreiétricas com o 
esmagamento das minorias- 
maiorias em benefício das 
maiorias-minorias.
Os megaempreendimentos 
são insustentáveis: 
destroem propostas de 
vida, semeiam endemias, 
aniquiiam a agricuitura, 
ameaçam com inundações e 
aumentam o efeito-estufa

A hidreletricidade se constitui numa 
alternativa de obtenção de energia elé­
trica a partir do aproveitamento do 
potência! hidráulico de determinado 
trecho de um rio, quase sempre asse­
gurado pela construção de uma barra­
gem e da conseqüente formação de um 
reservatório.

Somente nos períodos de alta 
pluviosidade, quando a vazão das águas 
é maior, como é também maior a altu­
ra de queda, em virtude do aumento 
da cota do reservatório, é possível se 
obter uma maior quantidade de ener­
gia. Por isso, os reservatórios têm a 
função de armazenar a água, regulari­
zando a vazão, de forma a garantir uma 
disponibilidade energética maior du­
rante um período de tempo também 
maior.

Sob o ponto de vista da utilização 
dos recursos hídricos, a geração de ele­
tricidade no Brasil tem sido conside­
rada como uma prioridade, apesar de 
uma legislação antiga que já estabele­
cia os princípios do uso múltiplo das 
águas, como o Código das Águas de 
1934. Recentemente, a Lei 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, que define a 
Política Nacional de Recursos Hídri­
cos e os instrumentos do Sistema Na­
cional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, apenas reafirma esses prin­
cípios, sem tornar efetiva a sua im­
plementação. Por seu turno, a criação 
da Agência Nacional das Águas (ANA) 
pela Lei 9.984 de 2000, corre o risco 
de se constituir apenas mais um órgão

de gestão sem que a superposição de 
competências com outros órgãos como 
a Agência Nacional de Energia Elétri­
ca (Aneel), por exemplo, fique clara­
mente estabelecida.

E com frequência que empreendi­
mentos hidrelétricos têm se revelado 
insustentáveis, no cenário internacio­
nal e particularmente no Brasil. Este 
caráter insustentável pode ser estabe­
lecido a partir de critérios que identi­
ficam os problemas físico-químico- 
biológicos decorrentes da implantação 
e operação de uma usina hidrelétrica, 
e da sua interação com as característi­
cas ambientais do seu /ocM.y de cons­
trução (p.ex., alteração do regime 
hidrológico; assoreamento; emissões 
de gases-estufa a partir da decomposi­
ção orgânica no reservatório; entre 
outros).

Ditos critérios se estendem aos as­
pectos sociais, particularmente com 
relação às populações ribeirinhas atin­
gidas pelas obras, e invariavelmente 
desconsideradas diante da perspectiva 
da perda irreversível das suas condi­
ções de produção e reprodução social, 
determinada pela formação do reser­
vatório.

As usinas hidrelétricas construídas 
até hoje no Brasil resultaram em mais 
de 34.000 km- de terras inundadas para 
a formação dos reservatórios, e na ex­
pulsão — ou, "deslocamento compul­
sório" — de cerca de duzentas mil fa­
mílias, todas elas populações ribeiri­
nhas diretamente atingidas.
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Usina Hidretétrica de Itaipu

Com freqüência, a construção de 
uma usina hidrelétrica representou 
para essas populações a destruição de 
seus projetos de vida, impondo-lhes 
a expulsão da terra sem apresentar 
compensações que pudessem, ao 
menos, assegurar a manutenção de 
suas condições de reprodução num 
mesmo nível daquele que se verifi-

cava antes da implantação do empre­
endimento.

No relacionamento das empresas 
do setor elétrico brasileiro com essas 
populações, prevaleceu a estratégia do 
'fato consumado' praticamente em to­
dos os empreendimentos. Enquanto 
que a alternativa hidrelétrica era sem­
pre apresentada como uma fonte ener­

gética 'limpa, renovável e barata', e 
cada projeto era justificado em nome 
do interesse público e do progresso, o 
fato é que as populações ribeirinhas 
tiveram violentadas as suas bases ma­
teriais e culturais de existência. As 
obras promoveram o deslocamento 
forçado de tais populações, acompa­
nhado por compensações financeiras 
irrisórias ou inexistentes; o processo 
de reassentamento, quando houve, não 
assegurou a manutenção das condições 
de vida anteriormente existentes. Na 
área das barragens ocorreram diver­
sos problemas de saúde pública, como 
o aumento de doenças de natureza 
endêmica, o comprometimento da qua­
lidade da água nos reservatórios, afe­
tando atividades como pesca e agri­
cultura; e problemas de segurança das 
populações, com o aumento dos ris­
cos de inundação abaixo dos reserva­
tórios, decorrentes de problemas de 
operação. Ainda, grandes quantidades 
de terras cultiváveis ficaram submersas 
e, em muitos casos, a perda da biodi­
versidade foi irreversível.

O acesso e a garantia de posse das 
terras agrícolas encontrou nos movi­
mentos das populações atingidas pe­
los empreendimentos hidrelétricos um 
eixo central de articulação. A obra da 
usina hidrelétrica de Itaipu, com mais 
de quarenta mil pessoas atingidas, e a 
criação do Movimento dos Agriculto­
res Sem Terras do Oeste Paranaense 
(Mastro) no final dos anos del970, re­
presentam a gênese desse processo,
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As usinas hidreiétricas 
construídas até hoje no 

Brasi) resuttaram em mais 
de 34.000km2 de terras 

inundadas para a 
formação dos 

reservatórios, e na 
expuisáo —  ou, 
"desiocamento 

compuisório" —  de cerca 
de duzentas mii famítias

ampliado, n c s s arrí és m a'é p o cá'p^é I a 
criação, na região fronteiriça entre Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina da 
Comissão Regional de Atingidos pe­
las Barragens (CRAB) do rio Uruguai.

A atuação no Brasil dó Movimen­
to Nacional de Atingidos por Barra­
gens (MAB) em anos mais recentes, 
evidencia que os problemas, as dívi­
das e os riscos de comprometimento 
ambiental apenas se ampliaram.

RESTRIÇÕES ÀS BARRAGENS 
PREVISTAS
O potencial hidrelétrico brasileiro 
atualmente em operação (cerca de 56,5 
mil megawatts — MW) representa não 
mais que 22% do potencial hidrelétri­
co total, estimado em 260,3 mil MW. 
Esta situação é utilizada como argu­
mento para aqueles que preconizam 
uma expansão mais vigorosa dos pro­
jetos de usinas hidrelétricas no Brasil. 
Entretanto, as possibilidades de expan­
são da capacidade hidrelétrica a ser 
instalada no Brasil encontram muitos 
problemas.

Praticamente 2/3 (63,6%) desse 
potencial encontra-se localizado na 
Região Amazônica, principalmente 
nos rios Tocantins, Araguaia, Xingu e 
Tapajós. As consequências sociais e 
ambientais da possibilidade de implan­

tação dos empreendimentos hidrelétri­
cos previstos na região, envolvendo 
questões como as relacionadas com 
reservatórios em terras indígenas ou a 
manutenção da biodiversidade, exigem 
atenção e cuidados muito além da re­
tórica dos documentos oficiais.

Os reservatórios das hidrelétricas já 
construídas na região, como Tucuruí 
(PA), Balbina (AM) e Samuel (RO), 
emitem quantidades consideráveis de 
dióxido de carbono (COJ e metano 
(CHj, ambos gases de efeito-estufa, e 
colaboram pois, com o agravamento do 
impacto ambiental desses reservatórios.

Tomando-se como base o que já 
aconteceu com estas usinas hidrelétri­
cas, se todos os aproveitamentos hi­
drelétricos de grande porte que estão 
previstos na Amazônia forem concre­
tizados, estima-se que serão emitidos 
cerca de 2.308,5 milhões de toneladas 
equivalentes de CO, nos primeiros dez 
anos após o início da operação das usi­
nas, ou 231 milhões de toneladas equi­
valentes de dioxido de carbono por 
ano. Esse volume corresponde a 75% 
ou % da quantidade de emissão líqui­
da total para o ano de 1999 proveni­
ente da queima dos combustíveis fós­
seis, lenha e carvão vegetal com ori­
gem de mata nativa, o que representa 
uma contribuição significativa e ab­
solutamente indesejável.

Ainda, também é significativo o 
potencial hidrelétrico a aproveitar lo­
calizado nas bacias dos rios Paraná e 
Uruguai, que representa cerca de 20% 
do total. Nestas regiões do sul do país, 
caracterizadas por uma elevada densi­
dade populacional, notadamente nas

áreas rurais, o processo de "desloca­
mento compulsório" das populações 
ribeirinhas para a formação dos reser­
vatórios dos empreendimentos hidre­
létricos previstos também exige toda 
a atenção e cuidados, para que não se 
reproduzam os problemas verificados 
no passado recente.

GESTÃO DEMOCRÁTICA 
DOS RECURSOS HÍDRICOS
A efetiva participação das populações 
atingidas pelos empreendimentos hi­
drelétricos no processo de decisão des­
sas obras se constitui no principal de­
safio e apresenta dificuldades de difí­
cil superação.

A busca de legitimação parece ori­
entar os mecanismos e procedimentos 
de participação. O ideário democráti­
co que a alimenta também impõe al­
gumas limitações. Elas se referem ao 
princípio majoritário como um pro­
cedimento decisório democrático, uti­
lizado para representar a vontade de 
uma maioria em detrimento dos de­
mais, identificados como minoria.

Temas como ecologia, política 
energética, saneamento urbano, polí­
tica das mulheres e da família são áre­
as políticas que se caracterizam pelo 
fato de dependerem de decisões que 
sejam tomadas "por todos" (de forma 
mediada, p.ex. pela democracia repre­
sentativa), mas cujos custos e efeitos 
atingem categorias da população mats 
ou menos nitidamente delineadas. Nes­
tas situações, o princípio majoritário 
da decisão não lhe garante o caráter 
democrático.

Preconiza-se aqui a necessidade da

B EE iEB n y  PRESENÇA N-317 ma io / ju nhode 2001



Se todos os aproveitamentos 
hidretétricos de grande porte 

que estáo previstos na 
Amazônia forem 

concretizados, estima-se que 
serão emitidos cerca de 

2.308,5 mithões de 
toneiadas equivaientes de 
dióxido de carbono nos 

primeiros dez anos

construção de consensos em situações 
como as relacionadas com a questão 
energética. O estabelecimento de um 
consenso significa o reconhecimento 
dos interesses divergentes que devem 
ser considerados e incorporados no 
processo de negociação.

A esse respeito, vale assinalar a 
recente experiência da Comissão Mun­
dial de Barragens (CMB), criada em 
abril/1997 com o objetivo de avaliar 
as barragens construídas no mundo. 
Composta por doze membros, a CMB 
envolveu a participação de represen­
tantes da indústria de equipamentos, 
representantes de governos, acadêmi­
cos, ambientalistas e lideranças de 
movimentos sociais. O Relatório Fi­
nal "Barragens e Desenvolvimento — 
uma nova estrutura para o processo de 
decisão" foi elaborado a partir da cons­
trução de um consenso, considerando 
os diversos atores sociais envolvidos. 
É importante assinalar que o documen­
to incluiu em seu Anexo VI a Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos, 
uma forma patética para evidenciar a 
necessidade de se considerarem as po­
pulações atingidas nos empreendimen­
tos hidrelétricos.

Em realidade, a busca pelo consen­
so impõe a necessidade de um tempo 
maior para a decisão, o que torna tal

procedimento de difícil aceitação 
quando as situações (e os interesses) 
impõem a necessidade de decisões rá­
pidas. Por exemplo, as decisões refe­
rentes à construção de usinas de gera­
ção de eletricidade têm sido expostas 
com frequência às perspectivas de um 
suposto aumento dos riscos de déficit 
de energia, alimentadas pela síndrome 
do blecaute. Nestas situações, a per­
sistência de populações atingidas no 
reconhecimento de seus direitos é vis­
ta como uma ação contrária à vontade 
de uma "maioria que quer energia".

Várias instâncias de decisão em que 
a sociedade tem algum espaço para 
manifestação de interesses divergen­
tes ou contrários aos empreendimen­
tos estão hoje submetidas ao princípio 
do voto majoritário como uma expres­
são democrática do processo de deci­
são. Uma expressão apenas aparente, 
se considerarmos que as decisões aca­
bam sendo tomadas após a contagem 
de votos de um fórum cuja composi­
ção já revela previamente a prevalência 
de uma posição majoritária favorável 
ao governo ou ao empreendedor. Os 
Comitês de Bacia que já foram cria­
dos são exemplos dessas dificuldades 
para assegurar o caráter independente 
de suas decisões.

PEQUENAS USINAS HIDRELÉTRICAS 
COMO ALTERNATIVA
A Resolução 394 da ANEEL, (4/12/ 
1998), define como Pequena Central 
Hidrelétrica (PCH) as centrais com 
potência instalada total de até 30.000 
kW (30 MW) e área inundada máxi­
ma de reservatório de 3knE. Tais mu­

danças visam incentivar a construção 
de centenas de novas PCHs em poten­
ciais já identificados, além da energia 
gerada por elas ter um desconto de 
50% nas tarifas de transporte de ele­
tricidade.

Um importante potencial pode ser 
obtido com as PCHs. Dados oficiais 
do Sistema de Informação do Poten­
cial Hidrelétrico da Eletrobrás (SIPOT), 
indicam a existência no Brasil de um 
potencial de 9.800 MW que podem ser 
obtidos com a construção de 924 
PCHs. Se forem consideradas as usi­
nas com potência de 30 a 50 MW a 
serem instalados, o potencial estimado 
pode acrescentar mais 4.700 MW, en­
volvendo outros 120 projetos de usinas.

Ainda que a implementação de 
PCHs não venha a resolver as necessi­
dades de geração de energia elétrica, 
é inegável que o Brasil poderá aumen­
tar a capacidade de geração através das 
PCHs privilegiando projetos de gera­
ção para sistemas isolados e atendimen­
to às comunidades e propriedades ru­
rais não energizadas.

Trata-se de aproveitamentos hidre­
létricos sem impactos sociais e ambien­
tais, que podem aumentar as condições 
de suprimento de energia elétrica no 
Brasil de forma descentralizada. 51

Célio Bermann, professor no Programa de 
Pós-Graduação em Energia da USP e mem­
bro da coordenação do Projeto Brasil Sus­
tentável e Democrático.
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Há que barrar
as barragens

Carlos B. Vainer, Flávia Braga Vieira, Daniele Carvalho Pinheiro

As barragens, atgumas, 
estão aí e dão-nos a 
impressão generaüzada de 
serem grandes reatizagões 
da engenharia energética. 
Dezenas de estados 
nacionais e dezenas de 
países em dectara^ões 
tevantaram a reatidade: são 
crimes ecossistêmicos. 
Benefícios são para as 
grandes cidades, custos e 
impactos negativos para as 
regiões onde foram 
cavadas. É grave não !er 
estas íinhas científicas e 
competentes de história e 
denúncia

Ao longo dos últimos anos, no Brasil 
como nos mais diferentes países, de­
senvolvidos ou não, crescentes têm 
sido os conflitos e a polêmica em tor­
no dos impactos de grandes barragens 
— seja voltadas para a geração hidre­
létrica, para a irrigação, para o controle 
de cheias, seja para vários destes ob­
jetivos simultaneamente (usos múlti­
plos).

De um lado, os defensores dessas 
obras de engenharia alegam o que con­

sideram ser suas contribuições para o 
desenvolvimento; de outro lado, os 
críticos destacam os efeitos negativos, 
como a inundação de terras férteis, a 
destruição de florestas e do patrimô­
nio genético, o alagamento de cidades 
e infra-estruturas, o deslocamento 
compulsório de centenas de milhares 
de pessoas, a invasão de terras indíge­
nas. Igualmente grande tem sido a con­
trovérsia sobre sua eficiência econômi­
ca: há aqueles que celebram a reno- 
vabilidade e gratuidade da fonte de 
energia; e há os que denunciam os cus­
tos faraônicos, que sempre acabam por 
ultrapassar as previsões. Volumoso 
também é o contencioso acerca da dis­
tribuição dos custos e benefícios de 
tais megaempreendimentos — embo­
ra quase todos reconheçam que as re­
giões de implantação normalmente ar­
cam com os custos dos impactos so­
ciais e ambientais negativos, enquan­
to que os que recebem os benefícios 
são as grandes cidades, as regiões mais 
desenvolvidas e as indústrias eletroin- 
tensivas, muitas vezes voltadas para a 
exportação.

O recente acirramento dos confli­
tos e da polêmica pode ser creditado à 
convergência de dois grandes movi­
mentos de resistência: os movimentos 
ambientalistas e os movimentos das 
populações atingidas. Esta convergên­
cia tem pressionado crescentemente, 
tanto nos diferentes países, quanto na 
escala internacional, as agências mul-

tilaterais, as empresas estatais e priva­
das e demais organizações engajadas 
no financiamento, planejamento, cons­
trução e operação de grandes barra­
gens.

No Brasil, a Eletrobrás e o conjun­
to das empresas do Setor Elétrico, e 
mais recentemente a Agência Nacio­
nal de Energia Elétrica (Aneel), bem 
como as diferentes agências estaduais 
e o Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente (Ibama), têm-se defrontado, de 
maneira cada vez mais rotineira, com 
movimentos sociais, hoje organizados 
— tanto locais e regionais como nacio­
nais — pelo Movimento de Atingidos 
por Barragens (MAB). Com a implan­
tação progressiva dos Comitês de Ba­
cia previstos na Lei 9.433/97, novos 
atores passarão a intervir no processo.

No plano internacional, o questio­
namento e as pressões têm sido exer­
cidas tanto por organizações de direi­
tos humanos quanto por grupos am­
bientalistas, tomando como alvo as 
agências multilaterais — Banco Mun­
dial, Banco Interamericano de Desen­
volvimento, e outros — cujo apoio tem 
sido quase sempre decisivo para a exe­
cução desses megaprojetos. Em junho 
de 1994, 326 grupos e coalizões de 44 
países subscreveram a Declaração de 
Manibeli, conclamando, entre outras 
coisas, a uma moratória no financia­
mento de grandes barragens pelo Ban­
co Mundial. A Declaração de Curitiba, 
aprovada pelo Primeiro Encontro In-
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ternaciona) de Povos Atingidos por 
Barragens (Curitiba, março de 1997), 
reafirmou estas e outras reivindica­
ções, e propôs a busca de alternativas 
de desenvolvimento, assim como de 
produção e consumo de energia, que 
preservem as populações ribeirinhas e 
seus modos de convivência com os 
ecossistemas fluviais. Ambas as decla­
rações propunham a constituição de 
uma comissão independente, de alto 
nível, para avaliar os efeitos, custos e 
benefícios trazidos pelas grandes bar­
ragens (as que têm mais de quinze me­
tros de altura).

Em resposta a essas pressões, e 
buscando fazer face a algumas das rei­
vindicações levantadas pelos movi­
mentos de resistência e pelos críticos, 
assistiu-se, desde os anos de 1980, à 
implantação progressiva de mecanis­
mos legais e agências que deveriam re­
gular a implantação de grandes barra­
gens -  de grandes empreendimentos 
impactantes do meio ambiente de 
modo geral. No Brasil, o licenciamen­
to ambiental, as audiências públicas, 
as novas normas para a implantação de 
hidrelétricas da própria Eletrobrás são 
os resultados desse processo, que, em 
certa medida, acompanhava e reprodu­
zia o que acontecia nas agências mul- 
tilaterais. Foi também nessa época que 
o Banco Mundial começou a introdu­
zir a questão ambiental em sua agen­
da e estabeleceu pela primeira vez re­
quisitos ambientais mínimos para 
apoiar esse tipo de projeto.

Mais além de sua precariedade, 
nem sempre essas normas e requisitos 
vêm sendo respeitados, donde graves 
problemas sociais e ambientais. Estes 
problemas, como é fácil imaginar, ten­
dem a ser tanto maiores quanto maio­
res são as barragens e os lagos artifi­
ciais cuja formação propiciam -  e es­
sas escalas crescentes vêm se viabi­
lizando pelos progressos tecnológicos

tanto na engenharia civil quanto na 
transmissão de grandes blocos de ener­
gia a grandes distâncias.

A COMISSÃO MUNDIAL DE 
BARRAGENS: UM A EXPERIÊNCIA 
INOVADORA
Em 1996 o Departamento de Avalia­
ção de Operações (Operation.s Eva- 
ÍMafion Departwent) do Banco Mun­
dial produziu um relatório com o re­
sultado da análise e avaliação de cin- 
qüenta grandes barragens cuja constru­
ção contou com apoio financeiro do 
Banco. Após a publicação desse rela­
tório, e com o objetivo de colocá-lo em 
debate, o Banco Mundial contatou a 
organização não-governamental União 
Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN) para que, juntos, 
promovessem um encontro reunindo 
representantes de movimentos de atin­
gidos e organizações ambientalistas, 
acadêmicos, técnicos e consultores do 
Banco, jornalistas, representantes de 
governos e da indústria.

Nesse worEy/iop que reuniu cerca 
de cinqüenta participantes, em Gland,

na Suíça, em abril de 1997, chegou-se 
à conclusão unânime de que se deve­
ria constituir uma comissão internacio­
nal de barragens, independente e re­
presentativa das diferentes perspecti­
vas. Um Grupo de Trabalho Interino, 
constituído para viabilizar a instalação 
da Comissão Mundial de Barragens 
(CMB), definiu seu mandato e objeti­
vos como seguem:
* Examinar a efetividade da contribui­
ção das barragens ao desenvolvimento 
e avaliar alternativas para o desenvolvi­
mento de serviços de água e energia;
* propor normas, diretrizes e padrões 
internacionalmente aceitáveis, para o 
planejamento, projeto, avaliação, cons­
trução, funcionamento, controle e 
desativação de barragens.

Após vários meses de negociações, 
o Grupo de Trabalho Interino, em con­
tato com o Grupo Consultivo também 
constituído em Gland, concluiu um 
acordo em tomo dos nomes dos doze 
componentes, bem como do presiden­
te, vice-presidente e secretário-geral 
da Comissão. Em maio de 1998, em 
Washington, DC, Estados Unidos da
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América, ocorreu a primeira reunião 
da CMB, dando início a um piano de 
trabaiho de dois anos de duração que 
incluía: a) três estudos de caso de paí­
ses; b) sete estudos de caso de gran­
des barragens (entre as quais a Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí); c) dezessete 
estudos temáticos, envolvendo aspec­
tos ecológicos, econômicos, sociais e 
político-institucionais; d) quatro con­
sultas públicas regionais em diferen­
tes continentes (uma delas foi a Con­
sulta Regional para a América Latina 
que se realizou em São Paulo, dias 12 
e 13 de agosto, 1999); e) duas reuni­
ões do Fórum Consultivo da CMB; f) 
fóruns de debates abertos no site da 
CMB (www.dams.org).

A CMB contou, ainda, com um Se­
cretariado, com certo número de técni­
cos, sediado na Cidade do Cabo, África 
do Sul. Em âmbito internacional, a CMB 
representou uma experiência absoluta­
mente inovadora e arrojada de consti­
tuição de um fórum aberto e compó­
sito, no qual o encontro e o confronto 
de visões procuravam estabelecer dire­
trizes consensuais para evitar, no futu­
ro, que a construção de novas barragens 
continue acarretando verdadeiros de­
sastres ecológicos e sociais.

O RELATÓRIO FINAL E SUAS 
REPERCUSSÕES
Em 16 de novembro de 2000, o rela­
tório final da Comissão Mundial de 
Barragens (o Brasil esteve presente 
com um representante da Eletrobrás, 
um da Engevix e um do Movimento do 
Atingidos por Barragens) foi apresen­
tado ao público internacional em um 
evento de lançamento em Londres. 
Desde então, o volumoso relatório 
(404 páginas) vem sendo discutido e 
suas conclusões acionadas sob diferen­
tes perspectivas pelos mais variados 
atores envolvidos no debate internaci­
onal sobre grandes barragens. As con­
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clusões são polêmicas e ainda não é 
possível ter a dimensão exata de seus 
impactos; de uma forma geral, porém, 
parece ser possível afirmar que um 
certo número dessas conclusões vai ao 
encontro de muitas das análises e crí­
ticas dos ambientalistas e movimentos 
de atingidos por barragens, a saber:
* As grandes barragens fracassaram na 
produção de eletricidade, no forne­
cimento de água ou no controle de 
cheias, se comparados seus resultados 
finais com as expectativas e promessas 
de seus financiadores e construtores.
* Atrasos nos cronogramas de obras e 
sobrecustos são freqüentes em grandes 
barragens.
* Muitas grandes barragens causaram 
prejuízos, mesmo se descontados os 
custos sociais e ambientais.
* Tecnologias melhores estão disponí­
veis para prover os benefícios normal­
mente alegados para a construção de 
grandes barragens.
* Grandes barragens trouxeram enor­
mes impactos sociais e ambientais, e 
os esforços realizados para mitigá-los 
foram amplamente fracassados.
* Reservatórios podem ser emissores 
significativos de gases causadores do 
efeito-estufa.
* Os benefícios de grandes barragens 
foram sempre para aqueles já privile­
giados, enquanto os setores pobres da 
sociedade arcam com os custos.

Igualmente relevantes são as reco­
mendações da CMB para a implanta­
ção de novas barragens. Dentre as inú­
meras propostas, destacam-se, pela sua 
relevância, as seguintes:
* Processos abrangentes e participa­
tivos de avaliação tanto das necessida­
des e objetivos quanto das diferentes 
opções existentes para atingi-los de­
vem ser implementados antes que 
qualquer estudo sobre qualquer proje­
to específico seja iniciado.
* Antes de qualquer decisão de cons­

truir novos projetos, prioridade deve 
ser conferida aos esforços para tornar 
ótima a gestão e o consumo de água e 
energia, isto é, para melhorar a per­
formance das infra-estruturas existen­
tes, inclusive de as geração e distribui­
ção de água e energia.
* Nenhuma barragem deverá ser cons­
truída sem a plena informação e acei­
tação das populações atingidas.
* Devem ser estudados e implantados 
mecanismos para reparar todos os da­
nos sociais e ambientais provocados 
pela implantação de barragens já exis­
tentes.

Um número grande de organiza­
ções já se pronunciou sobre o tema. O 
documento "Da Comissão para a ação: 
um chamado das ONGs às instituições 
públicas de financiamento" (From 
CommA.s;'o?! to oction.' on AGO ca// to 
puN/c financia/ institutions), subscri­
to por 109 organizações da sociedade 
civil de mais de 39 países, avalia os 
resultados da CMB e exige de organis­
mos internacionais de financiamento 
que aceitem suas conclusões. Em car­
ta ao presidente do Banco Mundial, a 
mesma coalizão internacional de ONGs 
pressiona o Banco Mundial a assumir 
o relatório final e, em particular:
* a integrar as recomendações da CMB 
nas políticas do Banco;
* a promover avaliações independen­
tes, transparentes e participativas nos 
projetos planejadores e em execução;
* a estabelecer mecanismos de finan­
ciamento a fim de assegurar repara­
ções para as comunidades que sofre­
ram prejuízos em consequência dos 
projetos já construídos;
* a respeitar uma moratória no finan­
ciamento de novos projetos até que as 
recomendações da CMB estejam sen­
do plenamente implementadas.

A disputa em torno dos resultados 
e recomendações da CMB com certe­
za ainda irá render muitos frutos nas
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iutas políticas, sociais, econômicas e 
ideológicas que se desenrolam nas di­
ferentes escalas, isto é, localmente, 
regionalmente, nacionalmente e inter­
nacionalmente. Se o consenso parece 
tão distante quanto antes, é que se 
avançou bastante no balizamento das 
questões centrais e se preparou o ter­
reno para um debate mais profundo e 
fundamentado.

E NO BRASIL?
O Eximbank (US Export-Import Bank) 
já manifestou sua disposição de enco­
rajar os participantes de projetos hidre­
létricos e de projetos voltados para re­
cursos hídricos de modo geral, a se­
guir, na medida do possível, os prin­
cípios e diretrizes da CMB. Chris 
Mullin, subsecretário de Estado para 
o Desenvolvimento Internacional do 
Governo do Reino Unido, em recente 
reunião sobre o tema, manifestou o 
apoio de seu governo aos trabalhos da 
CMB, enfatizando que o relatório "co­
locou as pessoas no centro das aten­
ções". O Banco de Desenvolvimento 
Asiático assumiu o compromisso de 
promover o debate acerca do relatório 
da CMB e de rever suas próprias dire­
trizes socioambientais, enfatizando as 
questões relativas à participação dos 
interessados, à avaliação de alternati­
vas e à redução das desigualdades na 
distribuição de custos e benefícios de­
correntes da implantação de grandes 
barragens.

E no Brasil? A quantas anda o de­
bate?

Sejamos sinceros: o debate apenas 
engatinha entre nós. Em 27 de novem­
bro, na Universidade de São Paulo, o 
relatório final da CMB foi apresenta­
do ao público brasileiro. O evento con­
tou com a participação de oitenta ato­
res significativos no debate sobre as 
grandes barragens em escala nacional, 
entre os quais: Movimento dos Atin­

gidos por Barragens (MAB), Eletro- 
brás, Itaipu Binacional, Eletronorte, 
Comitê Brasileiro de Grandes Barra­
gens, o professor José Goldemberg 
(único latino-americano a integrar o 
CMB), e outros.

Ora, o Plano Decenal de Expansão 
1999/2008, da Eletrobrás, projeta o 
crescimento da capacidade de geração 
de energia instalada para 104.600 MW, 
ou seja, um crescimento da ordem 65% 
em dez anos. O incremento anual de 
4.330 MW exigirá investimentos tam­
bém da ordem de R$ 8,5 bilhões a cada 
ano. O total de novas usinas hidrelé­
tricas a serem construídas é de 156, 
algumas delas de grande impacto so­
cial e ambiental, mesmo na sensível 
Amazônia. No momento atual mais de 
quarenta barragens estão em constru­
ção. Urge avançar no debate.

O MAB já deixou clara sua po­
sição.

D MAB nco/he cow granãe .sati.s- 
yáção a CMB recomenJe a gover­
nos, empresas e agências maifi/aferais 
<yae nenhuma barragem seja construí­
da sem a plena e informada "aceitação 
pública" de todas as partes envolvidas. 
(...) o MAB /amenfa ^ae a CMB, em­
bora a/irmaní/o a necessi<?a<?e Je re­
paração Jas perãas e ãanos provoca- 
ãos pe/as barragens y'á coo.sfrM/ão.s, 
não tenha recontenãaão a moratória 
na constração ãe barragens en^aanto 
as penãências não /orem resoiviãas e 
os pre/a/zos provocaãos não Jorem re- 
paraãos. (...) o MAB mani/esta saa/tr- 
me ãecisão ãe prossegair na /ata por 
saas reivinãicações históricas, em 
partica/ar pe/a reparação ãas perãas 
provocaãas pe/as barragens y'á cons- 
tra/ãas. Exigimos, igaa/mente, ãas 
agências mu/ti/aterais, ão governo /è- 
ãera/ (pe/o Ministério ãe Minas e Ener­
gia, Agência /Vaciona/ ãe Agaas (AMA), 
Agência Maciona/ ãe Energia E/étrica 
(Anee/), Ministério ãe Meio Ambiente

e /bama), ão Congresso Maciona/ e 
ãos Governos Estaãaais (pe/as saas 
agências ambientais), a institaciona- 
/ização (/ega/, onãe /ór o caso) e a 
aãoção prática ãas recomenãaçães ãa 
CMB çae representam passos aãiante 
para o estaão e imp/ementaçáo ãe a/- 
ternativas, e, sobrefaão para a ãemo- 
craf/zação ãos processos ãecisórios ".

Com a palavra o governo brasilei­
ro, a Aneel, a ANA, o Ibama. Com a 
palavra a Eletrobrás e demais empre­
sas, públicas ou privadas, envolvidas 
com a construção de grandes barra­
gens. Com a palavra os movimentos 
ambientalistas, os órgãos estaduais de 
meio ambiente, os parlamentares fede­
rais e estaduais responsáveis pela le­
gislação referente ao licenciamento de 
grandes barragens.* O que está em 
jogo é o destino de nossos rios, o for­
mato de nossa matriz energética, a 
maneira como administraremos a ge­
ração e o consumo de água e energia. 
Está na hora de abrir amplamente o 
debate. O relatório da Comissão Mun­
dial de Barragens está longe de poder 
resolver todos os problemas, mas pa­
rece ser um novo e positivo ponto de 
partida. 51

Carlos B. Vainer, Flávia Braga Vieira, Da- 
niele Carvalho Pinheiro, respectivamente, 
professor do IPPUR/UFRJ, mestranda no 
tFCS/UFRJ, pós-graduanda no IPPUR/UFRJ. 
Equipe do Projeto Setor Elétrico, Território, 
Meio Ambiente e Conflito Social.

* Um espaço para discussão do relatório da 
CMB será oferecido pelo Seminário Barra­
gens no Século XXI - o Relatório da Comis­
são Mundial de Barragens - que ocorrerá no 
Rio de Janeiro, em agosto deste ano, por ini­
ciativa do Institutio de Pesquisa e Planeja­
mento Urbano e Regional da Universidade 
Federai do Rio de Janeiro (IPPUR/UFRJ), com 
o apoio da Agência Nacional de Águas (ANA) 
e da Eletrobrás.
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TRANSPOSIÇÃO
Aguas... ter e não ter

Aguas para a
vida no sertão

Jorge Atilio Silva lulianelli

"Trazer água do Norte 
para o Nordeste e o semi- 
árido" é consenso.
0 "coroneüsmo", porém, 
ainda se serve de pipas 
para ganhar votos porque 
"fome, sede, privação" 
rimam com não e fogem 
ao sim. Esta é uma página 
que desfita as sujeiras 
praticadas com a água. 
Uns querem dominar sem 
água, enquanto os 
sertanejos precisam deta 
para viver

JÍMaão .Severmo, ve pa.s.sare.s' em Jordão 

e os ãewiÔMíos te ata/ãarem pergHMtawão 

o ^ae é  ^ae /evav...

D/ze.s ^ae /evav vomente corso.s ãe Mão.' 

/ame, seãe, privação.

(Morte e Vida óevertna, João Cabra! de 

Me!o Neto/

A StTUAÇÃO
O Nordeste brasileiro nunca foi o a!vo 
das principais políticas de desenvolvi- 
mento nacional, nem mesmo se confi­
gura como objeto privilegiado em aná- 
iises gerais da história brasileira — o 
que se pode conferir até mesmo no ex­
celente livro de Boris Fausto. Certa­
mente é essa uma das explicações de

ser o Nordeste a região de pior indi­
cador de devettvo/víttteafo /tamatto — 
índice estabelecido pela ONU, ainda 
que o índice de desenvolvimento hu­
mano tenha crescido 103% desde a 
criação da Sudene nos anos de 1960, 
maior que o crescimento da média na­
cional que foi de 68% (Cf.: %/'a, 9/5/ 
2001, p.42).

A região semi-árida nordestina tem 
condições as mais precárias de todas 
em comparação ao conjunto da região. 
A região semi-árida se caracteriza jus­
tamente por baixíssimos índices plu- 
viométricos. Nos últimos 500 anos 
foram setenta e seis secas registradas. 
Apenas no século XX foram dezesse­
te atingindo vinte e dois anos de estia­
gem. O Polígono das Secas é definido 
pela Sudene, e abrange 879.665 km- 
dos 1.548.672 km- do Nordeste. Nes­
ta região encontramos precipitações 
baixas, entre 250 mm e 800 mm por 
ano, com distribuição extremamente 
irregular.

Tradicionalmente o Polígono das 
Secas é área de atuação do "coro- 
nelisrúo " remanescente. O coronel re­
cebe seu poder não diretamente da ri­
queza acumulada, porém sobretudo do 
prestígio que o legitima ante a popu­
lação local. Apesar do crescente aper­
feiçoamento eleitoral o "voto de ca­
bresto" permaneceu sendo uma forma 
de manutenção de uma elite nordesti­
na que sustenta seu mandonismo local 
por velhas vias. Entre elas a barganha 
eleitoral por votos, as eleições pela tri­
lha dos carros-pipa. Como diz Darcy

Ribeiro: C/tegoa-ve /nevttto a ítup/att- 
far attta ;'t:ãM.str/a ãa seca, /acíZ/tteate 
víma/ave/ ttatna ettortne arca de /tai- 
xa p/aviová/at/e natara/, <yaat?&< para 
Avo ve avvocíaw o.s po/Zhcov t/ae dev- 
va /drara, encontram modov de vervir 
vaa c/ienfe/a, ov negocíaatev e empreí- 
teírov de odrav ^ae pavvam a viver e 
a earayaecer da ap/ícação de /andov 
pá/dicov de .socorro e ov graadev cri- 
at/ore.s p/eifeaatev de novov açadev (A 
/armação do povo dravdeiro).

Uma vida de fé, "morte-e-vida- 
severina", é a labuta do povo do ser­
tão. Um povo criativo que enfrenta as 
agruras com aventura e ventura. É o 
povo de Canudos, que teve o sonho 
mascarado pelo governo federal, para 
além do assassínio, com a inundação 
pelo açude do Cocorobó. É o povo do 
Cangaço, uma forma de banditismo 
social, tipicamente nordestino, que foi 
uma resposta contra a submissão do 
camponês às forças do latifúndio. É 
também o sertão das Ligas Campone­
sas, dos "galileus", que tinham cons­
ciência de sua privação e se organiza­
vam defensivamente, mantendo a pos­
se da terra e ofensivamente construin­
do a propriedade coletiva. É o povo or­
ganizado ao redor do Pólo Sindical do 
Submédio São Francisco que conquis­
tou "terra por terra na beira do lago".

Esse povo criativo ocupou também 
as margens do rio São Francisco. A 
região do Vale do São Francisco en­
contra-se 56% na área do Polígono das 
Secas — O Vale é constituído hoje por 
422 municípios, mais de 14 milhões de
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pessoas vivem aí. Geograficamente o 
Vaie do São Francisco é dividido em 
Aito, Médio, Submédio e Baixo. Ele 
se inicia nas cabeceiras do rio Pira- 
pora, na Serra da Canastra, em Minas 
Gerais, e segue até desaguar no Ocea­
no Atlântico, entre os estados de Ser­
gipe e Aiagoas. O ciima varia por 
todo o Vale, o que propicia uma in­
constância na vazão do rio. Isso sem­
pre tornou desafiante a ocupação da 
região.

TRANSPOSIÇÃO E HISTÓRIA
O projeto de transposição de água do 
rio São Francisco é objeto de uma po­
lêmica que remonta ao século XIX. 
A primeira proposta apareceu em 
1847, elaborada por Antonio Marcos 
Macedo, deputado provincial e inten­
dente do Crato/CE. Ele indicava a 
inevifaMáíade de Mm cana/ tirando o 
rio São Francisco, no Lago da Vila de 
Roa Vista, para comMMÍcar o rio La- 
gaariLe, pelos riacFos dos Porcos e o 
rio Saigado — Ro<yaeirão do rio Sai- 
gado. D. Pedro II encomendou ao en­
genheiro Henrique Halfeld estudos 
sobre a navegabilidade do São Fran­
cisco. O engenheiro mostrou ao Impe­
rador que seria proveitosa a transpo­
sição da água do São Francisco para o 
riacho dos Porcos, afluente do Ja- 
guaribe, no Ceará. Em 1865, o Barão 
do Jaguaribe indicou ser conveniente 
a ligação das bacias do São Francisco 
e do Jaguaribe.

Doze anos mais tarde o Nordeste 
foi tomado por uma das mais avas­
saladoras secas. Quinhentos mil nor­
destinos morreram vitimados pela 
fome e pela sede provocada pela ino- 
perância governamental em ordem do 
fenômeno climático que se abateu em 
1877. Este significativo fato atiçou o 
Imperador a formar uma comissão ci­
entífica para diagnosticar o problema 
e indicar soluções. Essa comissão era

chefiada pelo Conde D'Eu, genro do 
Imperador. O relatório trazia sugestões 
diversas como a abertura de grandes 
açudes, uma ferrovia transnordestina e 
obras para a transposição do São Fran­
cisco. Ao Imperador se atribui a vene­
randa frase: "Venderei, se necessário, 
a última jóia da minha coroa, mas ja­
mais um nordestino morrerá outra vez 
de sede ou fome". Depois, veio o bai­
le da Ilha Fiscal...

Em 1908, Euclides da Cunha, en­
tão engenheiro da nascente República, 
num plano estratégico para o semi- 
árido incluía a transposição como uma 
solução. Entre 1913 e 1919 o Institu­
to Federal de Obras contra as Secas 
(Ifocs), estudando a viabilidade técni­
ca da obra, concluiu pela inviabilidade 
porque seria necessária a construção 
de um túnel entre o rio São Francisco 
e o rio Salgado, para o qual teria que 
ser vencido um aclive de 190m. Dado 
esse conjunto de fatos, o projeto foi 
para as terras do olvido por muitos 
anos.

Apesar de ter sido levantada a hi­
pótese, no Congresso Nacional, de um 
bombeamento d'água para a transpo­
sição, em 1972, apenas em 1981, du­
rante o governo do General Figuei­
redo, foram realizados estudos que in­
dicavam a possibilidade de uma trans­
posição de 300irf por segundo da água 
do rio São Francisco para as bacias dos 
rios Jaguaribe, Piranhas e Apodi. Em 
1984, devido à derrota do coronel Má­
rio Andreazza, o projeto foi novamente 
arquivado. Em 1993 o Nordeste sofre 
uma nova seca e o Instituto Tancredo 
Neves, com o PT, financiado pelo Ban­
co Mundial, reapresenta publicamen­
te a proposta da transposição.

Em 1994 o governo de Fernando 
Henrique Cardoso determina a elabo­
ração do projeto básico de engenharia 
para a transposição. Os estudos segui­
ram desde então, até o ano de 1999,

Um povo criativo que 
enfrenta as agruras com 
aventura e ventura. É o 

povo de Canudos, que teve 
o sonho mascarado peio 
governo federai. É o povo 

do Cangaço, contra a 
submissão do camponês 
ás forças do iatifúndio.

O sertão das Ligas 
Camponesas, mantendo a 

posse da terra e 
ofensivamente construindo 

a propriedade coietiva

no novo Ministério da Integração, sob 
a responsabilidade de Fernando Bezer­
ra, como parte do Avança Rra.si/. Ago­
ra, reaparece como uma medida ina­
diável. Todos os esforços governamen­
tais devem se dirigir para a realização 
dessa obra. É bem verdade que, ao fi­
nal de 1999, Lula deu uma entrevista 
na qual afirmava que Fernando Hen­
rique tinha vindo e ia embora sem dei­
xar alguma obra que o tomasse con­
creto para o imaginário popular. À épo­
ca a reação governamental foi o dis­
curso "minha obra é o (Plano) Real".

Todavia, a polêmica que se acende 
diz respeito a vários pontos da ques­
tão. Primeiramente, será que a trans­
posição é a melhor alternativa para a 
convivência com o semi-árido? Ela 
traz uma resposta eficaz para uma si­
tuação geográfica e climática? Ela res­
peita a cultura das pessoas sertanejas? 
Essa primeira ordem de questões diz 
respeito às relações entre governo e so­
ciedade civil sertaneja na busca para 
a convivência com o semi-árido, a 
seca. Em segundo lugar, há questões 
sobre a viabilidade técnica da obra e 
seus efeitos e benefícios diretos.
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TRANSPOSIÇÕES NO MUNDO E NO BRAStL
Local do projeto Comprimento 

da obra
Vazão transposta Altura de recalque

Arizona Central (EUA) 540 km 85 mP/s 245 m
Big Thompson 
(EUA/Rio Colorado) 193 km 181 mP/s 110 m
Boulder Canyon 
All American (EUA) 129 km 430 rrP/s
Tajo-Segura (Espanha) 242 km 33 mP/s 267 m
Chavimochic (Peru) 150 km 105 m3/s —
Coremas-Mae D'Agua (PB) 37 km 4 mP/s Gravitário
Tiete-Pinheiros (SP) —  160-210 m /̂s 719 m
Fonte: Relatório Parlamentar GT Transposição do São Francisco, junho 1999

CONVIVÊNCIA COM A SECA 
E SEGURANÇA HÍDRICA
Segundo o Ministério do Meio Ambi­
ente a méáio prazo, não .se re.svãverá 
o proíáewia yem propo^ta^ concretas 
áe re/orma agrária e lran.s/ormação 
áa esfrafara agrária regional,' íem 
amp/iação áa.s re.serva.s e.stratégieas.' 
e .sen: gestão aáe^aaáa áo.s recar^o^ 
/áárico.s, hq/e conáicionaáa a /árore.s 
po/áioo.s e econômicos qae ái/icaitam, 
paanáo não impcácnt, a sastcntaáiii- 
áaác. Prp/ctos ác irrigação, scganáo 
os e.speciai;'.sta.s, poácm scr cstcnáiáos 
a granác parte áa região, sem neces- 
siãaáe áe transposição áe áacias.

A ONU afirma que a necessidade 
d'água per capita é de l.OOOnT*. No 
semi-árido do Nordeste Setentrional a 
disponibilidade d'água para uso huma­
no cai para 308irP/ano. Se as do São 
Francisco fossem adicionadas a este 
uso, elas ampliariam o recurso, confor­
me os estudos realizados pelo Minis­
tério da Integração Nacional, em, pra­
ticamente, dez vezes.

Entretanto, como afirma o estudo 
do Ministério do Meio Ambiente, nem 
só de São Francisco vive o Nordeste. 
Há 6% de disponibilidade de águas do­
ces no subsolo nordestino. De fato, a 
sociedade civil nordestina, por meio 
dos sindicatos de trabalhadores rurais, 
associações de pequenos produtores e 
igrejas, tem construído um processo de 
captação das águas subterrâneas por 
meio de perfuração de poços. Outra 
alternativa tem sido a construção de 
cisternas de placa para a captação de 
água da chuva, mantendo, em média, 
250m^ d'água para uso doméstico. 
Além disso há iniciativas de constru­
ções de barragens subterrâneas e ain­
da outros meios para a captação de 
recursos hídricos. Uma rede de orga­
nizações da sociedade civil, o Forum 
do Semi-Árido, tem constantemente 
avaliado os processos de busca de

alternativas de convivência com o 
semi-árido.

TRANSPOSIÇÃO: SOLUÇÃO?
Tanto no Brasil, como no mundo, 
obras de transposição de bacias hidro­
gráficas já foram e estão sendo reali­
zadas. Apenas para exemplificar ofe­
recemos na tabela acima alguns dados 
informativos sobre essas obras.

Em geral, tais obras se destinam a 
múltiplos usos dos recursos hídricos. 
A obra Tietê-Pinheiros, no Brasil, por 
exemplo, era destinada ao abasteci­
mento do reservatório Billings e daí 
para o rio das Pedras para alimentar as 
usinas hidrelétricas de Cubatão e 
Henry Borden. Já o sistema Coremas- 
Mãe D'Água é para o abastecimento 
doméstico. Os sistemas Ai/ American, 
#ig Táompóon e Arizona Central são 
para irrigação, abastecimento e gera­
ção de energia. Esses projetos nos Es­
tados Unidos da América visam tam­
bém equilibrar a disponibilidade de 
recursos hídricos em regiões semi- 
áridas.

O projeto Tajo-Segura se asseme­
lha tecnicamente, segundo o GT par­
lamentar, ao projeto de transposição da 
Bacia do São Francisco. Diz o relató­

rio: "O srsfema conta com ama cen­
trai /nárc/ctrica reversível com potên­
cia in.staiaáa áe 203 mii MVV e áe.sní- 
vei áe 267 m, vazão áe áomáeamento 
áe 66 m 'A  e vazão áe 99 m%. Nas 
horas de pico de consumo de energia 
o bombeamento é paralisado, reverten­
do o sistema para a produção de ele­
tricidade." Enfim, a transposição de 
bacias é uma obra tecnicamente exe­
cutável, tem fins múltiplos do ponto de 
vista do uso dos recursos hídricos, e 
nem .sempre poáe estar aáastecenáo 
para irrigação e consnmo /mmano 
quando se trata de uma obra tecnica­
mente semelhante à atual proposta — 
eles estão afirmando isso!

O projeto inicia com uma prelimi­
nar falaciosa, supõe que a biodiversi­
dade da caatinga nordestina seria equi­
valente à do deserto de Atacama ou do 
Saara. Embora o risco e alguns efei­
tos de desertificação estejam presen­
tes no semi-árido a comparação se re­
vela descabida. Em seguida, o projeto 
se anuncia como capaz de enfrentar 
um novo período de seca anunciado — 
aliás, com o eufemismo de grave cri­
se áe recarsos /náricos. Segundo o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espa­
ciais a partir de 2002 se inicia um novo
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ciclo de estiagem para o Nordeste (que 
deve ter se antecipado para este ano). 
Isso tornaria mais urgentes as obras 
para a transposição.

O ponto de captação principal se­
ria o braço Assunção, no município de 
Cabrobó/PE. Sua vantagem é a distân­
cia da cabeceira do rio e o conjunto de 
barragens (a montante Sobradinho e a 
jusante toda a cascata da Chesf) que 
serviria como regulador do fiuxo da 
vazante. A razão entre o caudal do rio 
e a vazão transplantada é de 3%, bem 
inferior à de outros sistemas, por exem­
plo, o rio Colorado tem 90% do cau­
dal transplantado. Outra questão que 
tomaria segura a transposição é que o 
uso das águas para transplantação não 
seria nem durante todo o ano, e nem 
anual, apenas em períodos de estiagem 
prolongada ou seca declarada.

Os estudos técnicos para a implan­
tação do projeto reconhecem que o rio 
São Francisco sofre de graves proble­
mas ambientais. Se conhecidas as 
agressões que o leito do rio suporta 
com esgotos sanitários, decorrentes da 
ocupação humana ao longo das 422 
cidades que cercam o Vale do São 
Francisco, como — e esta é uma po­
luição muito mais agressiva — com os 
dejetos de atividades mineradoras, so­
bretudo em Minas Gerais, e indus­
triais. Entretanto, o relatório parlamen­
tar, seguindo o projeto governamental, 
não reconhece nisso nenhum alarme 
quanto à situação do rio. O governo 
adverte que a transposição não afeta­
rá o atual abastecimento d'água para 
uso humano, animal e para irrigação. 
O único efeito seria para a geração de 
energia na conclusão do projeto, ou 
seja, daqui a vinte e cinco anos.

O Relatório de Impactos Ambien­
tais (Rima) é bastante condescenden­
te com o projeto. Isso é de se estranhar 
visto a posição do Ministério de Meio 
Ambiente, em documentos anteriores

sobre a transposição, declara não ser 
necessária. Entrementes, o Rima afir­
ma que o projeto teria impactos eco­
lógicos mínimos, uito embora todos 
estivessem de acordo com a necessi­
dade de revitalização do rio — há es­
gotamento de afluentes por projetos de 
irrigação, derrame de agrotóxicos ao 
longo do rio, devastação de matas 
ciliares, derramamento de mercúrio 
nas cabeceiras em Minas Gerais. En­
tretanto, o Rima não indica haver nis­
so um obstáculo para as obras. Isto é 
uma aberração. É bastante óbvio que 
se um planejamento integrado de uso 
dos recursos hídricos não incluir um 
plano de recuperação ambiental e eco­
lógica do leito do rio, então se de­
clara o absurdo de não ser importan­
te resguardar o rio para o abasteci­
mento doméstico.

O Rima também admite, diferente­
mente do relatório parlamentar, que 
haverá efeitos danosos para os atuais

e futuros projetos de irrigação abaste­
cidos pelo rio São Francisco. Entretan­
to, avalia que é um mal menor em re­
lação ao benefício que trará para re­
giões atualmente desprovidas de recur­
sos hídricos. Ora, isso é um argumen­
to bastante falacioso. O fato é que esta 
não é a única alternativa existente. Ade­
mais, um dos projetos de irrigação em 
curso, o de Itaparica, ainda está incon- 
cluso por mera inoperância governa­
mental e pela falta da instalação do pai­
nel de inspeção do Banco Mundial!

Outra lacuna do Relatório é uma 
apreciação maior das perdas do patri-

0 projeto inicia com uma 
pretiminar fataciosa, supõe 
que a biodiversidade da 
caatinga nordestina seria 

equivatente à do deserto de 
Atacama ou do Saara
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Sáo conhecidas as 
agressões que o teito do rio 
suporta tanto com esgotos 
sanitários, decorrentes da 

ocupação humana ao !ongo 
das 422 cidades que 
cercam o Vate do São 

Francisco, como com os 
dejetos de atividades 

mineradoras

mônio cultura! advindas por meio da 
execução da obra. A obra vai apagar 
traços dos passos da humanidade no 
Nordeste. Sem pesquisas arqueológi­
cas que antecedam as obras, muito das 
tradições dos povos indígenas e dos 
primeiros seres humanos que viveram 
nessas terras será deixado no total es­
quecimento. Além disso, o Rima nada 
mostra sobre o impacto direto que so­
frerão as populações que acompanha­
ram a água passar em trechos onde ela 
inexiste. Uma situação de conflito es­
tará aberta: para garantir a segurança 
hídrica de parte da população do Nor­
deste Setentrional, outra parte da po­
pulação terá que ser deixada sem este 
precioso recurso.

DIVISÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Não há nenhuma unanimidade em tor­
no do projeto da Transposição. No iní­
cio da divulgação o espiscopado ro­
mano-católico no Nordeste se dividiu 
em opiniões divergentes. Os bispos da 
Bahia e Sergipe se apresentaram con­
trários à obra, a acreditaram-na como 
desnecessária para uma solução equi­
librada para a convivência com o 
semi-árido. Os bispos de Pernambuco 
sugeriram que a obra devia ser ante­
cedida de um processo de revitaliza­
ção do rio São Francisco. Os bispos do 
Rio Grande do Norte, Ceará, Paraíba

e Piauí, onde se encontram as popula­
ções que seriam 'diretamente' benefi­
ciadas pelo projeto se declararam fa­
voráveis.

A transposição levaria as águas do 
São Francisco para os açudes do Cas- 
tanhão e Banabuiú, no Ceará e para os 
açudes Santa Cruz e Armando Ribei­
ro Gonçalves no Rio Grande do Nor­
te, por parte do primeiro trecho da 
obra, o eixo Norte. O segundo trecho, 
que tiraria água do lago de Itaparica, 
que atualmente serve à geração de 
energia, irrigação e abastecimento, no 
norte da Bahia e sul de Pernambuco, 
para os Açudes Sumé, Boqueirão e 
Acauã na Paraíba. O Piauí seria aten­
dido numa outra etapa do projeto. 
Além disso algumas bacias se torna­
riam perenes.

A questão da luta pela revitalização 
do São Francisco tem que ter uma vi­
são ecológica holista. É necessário 
revitalizar o rio e suas gentes. Repe­
tindo o diagnóstico do Ministério de 
Meio Ambiente: sem mudanças de po­
lítica agrária, agrícola e fundiária con­
comitantemente a um projeto integra­
do de uso e controle do uso dos recur­
sos hídricos, não adianta projeto mi­
rabolante algum. E um problema ob­
jetivo é que a atual legislação não per­
mite um controle descentralizado dos 
recursos hídricos. A criação da Agên­
cia Nacional de Aguas até o momento 
cooperou muito pouco para tanto.

Os prazos e os custos são imensos. 
Após o início das obras, o primeiro 
funcionamento precário apenas se da­
ria depois de alguns anos de obras. 
Toda a obra ficará pronta somente vin­
te e cinco anos após o início das ope­
rações. O projeto governamental pre­
vê um custo de 1,3 bilhão de reais para 
a revitalização do rio São Francisco. 
O custo da obra para levar 127 m7s 
dos 240 mVs para o Nordeste Seten­
trional, elevando a água a uma altura

de 156m, fica em torno de 3 bilhões 
de reais. Este é o custo total da obra, 
com o Eixo Norte saindo de Cabrobó 
e o Eixo Leste de Itaparica (Petrolân- 
dia), ambos em Pernambuco. Os recur­
sos viriam da privatização da Chesf, 
(exceto as usinas de Sobradinho e Ita- 
parica, segundo o mais recente plano 
do governo federal), e dos organismos 
multilaterais. O Banco Mundial, que 
não fez o painel de inspeção sobre o 
assentamento de Itaparica, já avalizou 
o projeto.

No mês de abril de 2001 o Minis­
tério da Integração tentou fazer com 
que acontecessem audiências públicas 
para a aprovação do projeto em várias 
Câmaras de Vereadores ao longo das 
cidades ribeirinhas. O movimento so­
cial em Minas, Bahia, Sergipe, Alagoas 
e parte de Pernambuco boicotou as au­
diências — não aconteceram — como 
uma manifestação de repúdio ao pro­
jeto. Nos outros estados elas se deram.

Ao que tudo parece indicar o pro­
jeto da transposição retornará para a 
gaveta. Isso seria bom. Até mesmo 
porque outro problema técnico levan­
tado diz respeito ao equilíbrio da va­
zante do rio. Para que isso aconteces­
se seria necessária a transposição do 
rio Tucuruí. Sobre isso parece que 
existe um acordo: trazer águas do Nor­
te para o Nordeste e o semi-árido. Po­
rém, essa é outra discussão. O que im­
porta em relação à transposição do São 
Francisco é ter claro que ela não é a 
única medida possível, nem pode, de 
modo algum, ser uma medida exclusi­
va. A opção para convivência do povo 
sertanejo com o semi-árido e a seca, é 
muito mais simples, menos dispen­
diosa, e mais ecológica, embora me­
nos atraente para as empreiteiras... 51

Jorge Atflio S. lulianelli, educador, douto­
rando em Filosofia e integrante da equipe de 
KOINONIA.
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Águas... ter e não ter
V!G!LÂNC!A

José Gonçalves

No continente africano e 
particuiarmente em Angoia 
—  como no Brasit —  vive-se 
novo capítuio de uma 
história de servidão: os 
recursos hídricos somente 
para os que podem. Nos 
capítutos anteriores eram 
ptantas, animais, minerais. 
Agora a riqueza é a água. 
Ainda há água, mas não há 
nenhum processo justo de 
abastecer os habitantes. 
Desperdício e desertificaçáo 
caminham par/ passu

A existência, uso e controle da água 
constitui, neste momento, um dos te­
mas mais presentes nos estudos sobre 
os imperativos práticos do desenvolvi­
mento. Agua e desenvolvimento são, 
aliás, duas variáveis interdependentes: 
a água é uma condição absoluta para 
o desenvolvimento, mas o aumento 
das quantidades de água disponíveis 
ao consumidor e sua qualidade serão 
decorrências do processo de desenvol­
vimento.

Tal como acontece com a alimen­
tação, o mundo vive, no que respeita 
à água, um contexto de 'excedente glo­
bal e déficits localizados'. E tal como 
na alimentação também, a localiza­
ção dos déficits envolve centenas de

milhões de pessoas, sobretudo na 
África.

Responder ao desafio dos déficits 
localizados, densamente povoados, 
num continente como a África, que 
possui alguns-dos maiores rios do 
mundo (a poucos quilômetros dos 
quais, às vezes, já escasseia a água ca­
paz de assegurar vida) requer uma ava­
liação rigorosa da presente conjuntu­
ra e dos antecedentes que lhe estão na 
origem.

Angola é considerada pelas estatís­
ticas da Organização para a Agricul­
tura e Alimentação (FAO) como o país 
africano dotado do maior potencial de 
irrigação. Quatro vezes mais que a 
África do Sul e o dobro do Congo- 
Kinshasa. Além disso, Angola é deten­
tora de outros recursos naturais sus­
ceptíveis de financiar uma decolagem 
econômica com sucesso (cerca de se­
tecentos mil barris de petróleo diários 
exportados, importante produção de 
diamantes, um dos litorais do mundo 
mais férteis em peixes, terra arável em 
quantidade, elevadas possibilidades 
hidrelétricas etc.). No entanto, a capa­
cidade de irrigação só é usada em me­
nos de um por cento, ainda segundo a 
FAO, e água nas torneiras das cida­
des angolanas constitui fenômeno ir­
regular ou decorre da disponibilida­
de financeira de pequenos grupos de 
consumidores capazes de se dotarem 
de uma infra-estrutura de estocagem 
própria.

Estas características fazem de An­
gola um estudo de caso interessante,

dentro do qual surgem todos os aspec­
tos que edificam o déficit localizado.

CRISE DA ÁGUA E CRISE 
ECONÔMICA
A dimensão da rede fluvial angolana 
permite equacionar o problema do 
abastecimento à escala nacional com 
base nas águas de superfície e até ar­
ticular infra-estruturas a serviço do 
meio urbano para irrigação.

Uma área de algumas centenas de 
quilômetros quadrados na região cen­
tral das províncias do Huambo e Bié 
constitui uma enorme fonte de água, 
onde nascem vários rios de elevado 
caudal, quer se trate de cursos de água 
apenas nacionais ou rios que ganham 
depois curso internacional.

Trata-se da região com maior den­
sidade populacional do país, historica­
mente grande produtor agrícola e pe­
cuário. Duas importantes barragens 
foram ali edificadas (Lomaum e Gove) 
e ambas sofreram importantes sabota­
gens de guerra.

Ao longo das últimas duas décadas, 
o problema da água foi gradualmente 
aumentando em todo o país, como par­
te do agravamento da situação geral, 
determinada pelo binômio guerra — 
distorções econômicas.

Raros foram os investimentos e 
muito raras as medidas de formação de 
pessoal especializado.

Os adiamentos sucessivos de me­
didas econômicas inadiáveis são de 
efeito, por vezes, irrecuperável e, por 
exemplo, o estado da canalização em
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várias cidades ange! 'na mcluindo 
a capital — apresenta uma degradação 
a ponto de não mais resistir às pres­
sões normais do líquido.

Em qualquer cidade de Angola os 
meios de manutenção são insuficien­
tes o que cria uma situação de impo­
tência perante todo o tipo de avarias. 
As perdas de água que isso origina são 
enormes e, com freqüência, se assiste 
ao jorrar de água nas ruas no mesmo 
momento em que não há abastecimen­
to doméstico.

A própria irregularidade do forne­
cimento a consumidores ligados à rede 
também causa desperdício. Os consu­
midores têm a natural tendência de 
armazenar água em todos os recipien­
tes que possuam. Parte dessa água é 
parcialmente eliminada, sempre que 
novo abastecimento entra na canaliza­
ção, permitindo nova armazenagem 
com líquido recente.

Nas áreas urbanas de Luanda, o 
custo por metro cúbico canalizado foi 
estabelecido perto de finais de 1996 no 
equivalente a cerca de sete centavos de 
dólar americano para consumo domés­
tico e quatro centavos para consumo 
industrial, ao câmbio da época. Na 
mesma ocasião, a venda paralela para 
os reservatórios privados em zona ur­
bana, era um pouco superior a sete 
dólares de água não-tratada e dez dó­
lares de água tratada, notando-se vari­
ações consoante a intensidade da crise.

Nas zonas suburbanas da capital 
angolana, o abastecimento por vende­
dores 'informais' é intenso. Um estu­
do sobre esta matéria, preparado pela 
organização não-governamental Deve- 
/opwen? WbrLsVmp (1993) relativo á 
cidade de Luanda, define como vende­
dor de água qualquer pessoa que ven­
da água a partir de um reservatório de 
sua propriedade. Segundo o mesmo 
estudo, Luanda conta com cerca de dez 
mil vendedores deste tipo, sendo 24%

proprietários cte reservatórios ligados 
à canalização, 74% possuidores de re­
servatórios dependentes do transporte 
de água por carro-pipa e 5% a combi­
nação de ambos.

A estratificação de preços cobrados 
no abastecimento 'informal', revelada 
no inquérito da Deve/opmenf WbrA- 
.s/mp, mostra um leque que vai de um 
dólar até quase dezessete dólares por 
metro cúbico, em função dá maior ou 
menor escassez do produto por zona.

No que se refere às comunidades 
rurais foi avançado um montante ne­
cessário para investimento no Progra­
ma de Reabilitação Comunitária: 41,7 
milhões de dólares. O total global pro­
metido para aquele programa foi de 
cerca de 900 milhões de dólares. Com 
apenas 5% para o aproveitamento 
hídrico dificilmente se atingiriam as 
metas no domínio da produção agro­
pecuária fixadas pelo programa. Mas, 
ainda que se trate de uma verba insu­
ficiente, a sua aplicação teria sido útil: 
melhorava situações pontuais e esti­
mularia uma nova sensibilidade para a 
importância do problema. Porém, até

hoje o essencial do Programa de Rea­
bilitação Comunitária continua espe­
rando os financiamentos prometidos 
em 1994 na reunião de Bruxelas.

Nos temas da irrigação e combate 
à desertificação, o panorama angola­
no não apresenta grandes diferenças 
em relação aos outros países da região. 
Angola é mais um exemplo do impe­
rativo de se estabelecerem índices de 
equilíbrio entre a grande, média e pe­
quena irrigação, e equilíbrio da articu­
lação entre o investimento público, o 
investimento dos proprietários agríco­
las que vão emergindo e a contribui­
ção comunitária.

A desertificação em Angola ainda 
não ganhou o impacto de outras re­
giões africanas mas, como no resto do 
continente, a pobreza é responsável em 
larga escala pelos riscos já perceptí­
veis. O conhecido abate de árvores por 
ausência de outra fonte de energia é 
comum no país.

Todavia, a relativamente pequena 
população numa grande superfície (12 
milhões de habitantes para 1,2 milhão 
de knE) diminui a pressão destrutiva

Represa do Caculuvar
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e a presença de montanhas nas proxi­
midades das zonas desérticas ou semi- 
desérticas (faixa litorai ao sui do pa­
ralelo 13) também é elemento de con­
tenção.

NO QUADRO HÍDRICO AUSTRAL
Angola partilha diversos rios com os 
seus vizinhos, seja a norte, seja a leste, 
seja a sul. Grande parte das fronteiras 
angolanas são fluviais, mas a situação 
atual de maior impacto sobre aprovei­
tamento de recursos hídricos é o rio 
Cunene, na divisa com a Namíbia.

O Cunene foi objeto durante a dé­
cada de 1960 de um grande plano luso- 
sul-africano de aproveitamento da sua 
capacidade hídrica e hidrelétrica. Os 
efeitos esperados eram o aumento da 
produção agrícola ao longo do trecho 
angolano do rio (70% do total) e o for­
necimento de energia e água para a 
Namíbia a partir de pontos próximos 
à linha fronteiriça.

Neste sentido a barragem do Gove 
(província de Huambo) funcionava 
como primeiro elemento regularizador, 
que se acrescentou à já pré-existente 
barragem da Matala (Huíla).

O esquema angolano-namibiano 
tem duas componentes: a hidrelétrica 
de Ruacaná, edificada com a barragem 
do lado angolano e o principal centro 
transformador na Namíbia; e Calue- 
que, direcionada para o fornecimento 
de água, porém, com todas as suas 
componentes situadas em cerca de vin­
te quilômetros dentro do território an­
golano.

O projeto de novo empreendimen­
to em Epupa continua em estudo, com 
fortes objeções por motivos ecológi­
cos. Na generalidade do plano do 
Cunene, a documentação portuguesa 
anterior à independência apontava para 
vinte e cinco aproveitamentos — su­
jeitos a aumentos ou modificações — 
que representavam ordens de grande­

za de treze milhões de metros cúbicos 
de água nos reservatórios e uma capa­
cidade energética instalada de 1,6 bi­
lhão de megawatts (MW).

A situação atual justifica atualiza­
ção dos antigos contratos, e obras de 
reparação urgentes são necessárias em 
Calueque. Ruacaná, por seu lado, so­
freu nos últimos anos insuficiências de 
caudal, o que indica a necessidade de 
novos trabalhos de regularização.

A situação desse rio se repete em 
vários outros casos de África Austral, 
tendo levado a Comunidade de Desen­
volvimento da África Austral (SADC) 
a apresentar um protocolo sobre í/mreJ 
rvnterí (partilha de águas) que Angola 
até hoje ainda não assinou.

Em termos comparativos nessa re­
gião africana, um quadro baseado num 
ocíYMioHnf pnper de Peter Gleick so­
bre nnJ con/Zícf (1991), apresen­
ta Angola como o primeiro país em 
termos de total de água renovável por 
ano: 158 km^, seguido pela Zâmbia 
com 96, Tanzânia com 76, Moçambi­
que com 56 e África do Sul com 50.

Sobre os consumos, o mesmo qua­
dro revela uma situação totalmente di­

ferente. Angola é, segundo esta fonte, 
um dos países com renda per capim 
mais baixa. O dado avançado refere 
um consumo de 43 m  ̂por pessoa.

O quadro de Gleick coloca os an­
golanos entre os quatro que menos 
água consomem, à frente apenas dos 
tanzanianos, malavianos e cidadãos do 
Lesotho. Moçambique é assinalado 
com 53 nU por habitante e os dois 
maiores consumidores são a Suazi- 
lândia com 414 e a África do Sul com 
404, por habitante.

Uma importante projeção de Engel- 
mann & LeRoy é apresentada em tra­
balho de Leif Ohlsson (1991) e assi­
nala a água disponível por habitante, 
considerando o aumento demográfico 
na sub-região. Assim, em Angola as 
disponibilidades passam de 17.185 nP 
em 1990 para 5.837 em 2025; em 
Moçambique a evolução será neste 
cálculo de 4.088 e 1.651 respectiva­
mente; Namíbia 6.672 e 2.952; África 
do Sul 1.349 e 705.

Apesar da diminuição esperada, o 
consumo possível continua muito aci­
ma das necessidades em Angola e Mo­
çambique. Mas a situação da África do 
Sul é muito diferente e uma simples 
duplicação dos consumos atuais já não 
poderia ser satisfeita com a água dis­
ponível nesse país.

Esse fato vai, sem dúvida, consti­
tuir uma das determinantes de toda a 
política hídrica na África Austral, na 
medida em que a África do Sul é in­
comparavelmente o maior consumidor 
de água na sub-região. Nestes termos, 
o protocolo de partilha de águas da 
SADC deve transformar-se em instru­
mento fundamental e grandes investi­
mentos para exportação de água vão se 
tornar um imperativo de desenvolvi­
mento. 3

José Gonçalves, economista e doutorando 
no CPDA da UFRJ
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"Dá-me de beber"
tvone Gebara

Deus, governo, 
desinteresse, ansiedade, 
frustração, damor, raiva, 
tamento, misturam-se 
numa mesma experiência 
no interior do Sergipe.
A história é uma parábota 
cujos personagens são 
seres humanos sedentos, 
governos irresponsáveis, 
cínicos superiores e uma 
crença na 'mágica' divina: 
"Deus vai dar um jeito." 
Escravidão, sempre 
escravidão

Só quem já sentiu sede conhece o sen­
tido desta frase. As outras pessoas, as 
que têm água abundante, as que podem 
desperdiçar, as que nunca precisam 
pensar se a água chegará hoje não co­
nhecem seu verdadeiro significado.

Quem nunca sentiu a sede de água 
viva não sabe o que é ser obrigado a 
beber água morta, água que mata, água 
que trava na boca, água de lama, água 
grossa, água salobra, água de barreiro, 
água podre. Quem nunca chegou can­
sado e suado do trabalho braçal e, an­
siando por água, teve que ficar sem 
uma gota nem mesmo para molhar a 
palma da mão, não sabe o que é ter de 
fato necessidade de água. Quem nun­
ca viu seu bebê chorando por falta de 
banho, cheio de assadura e brotoeja 
não sabe que água é vida.

Nordeste, terra de muitas águas! 
Nordeste, terra de muitas secas! A 
contradição nos habita. A corrupção 
nos corrói. O coronelismo nos assus­
ta. O catolicismo nos consola. A cora­
gem nos alimenta. A cova de sete pal­
mos nos espera.

UM A HISTÓRIA: QUASE ÁGUA,
SEM ÁGUA
Eu estava no interior de Sergipe pas­
sando alguns dias com um grupo de 
mulheres do campo. A falta de água 
era geral na região. Era uma epidemia 
de seca com todas as suas trágicas con­
sequências.

Ouvi, desde a minha chegada, a 
boa-nova: AmanM c/tega o caminMo-

3PRESENÇA

pipa... Aman/zã va; ter ãgaa... Se Deas 
gaiset; amanM a gente /ava o corpo 
e a a/ma... O amanhã se anunciava 
como grande esperança, uma festa ge­
ral... O amanhã era o assunto de hoje... 
O hoje existia em função do amanhã.

O céu ainda estava estrelado e a lua 
brilhava intensa no céu quando vozes 
de mulheres se misturavam às vozes 
dos grilos e cigarras. Os cães começa­
ram a latir assustados e eram discre­
tamente repreendidos. Misturadas aos 
sussurros das mulheres algumas ordens 
podiam ser ouvidas: calado, Mimoso! 
não acorde o povo, Campeão! pare de 
latir, Valente! vá para casa, Donzela!

Mulheres organizavam a fila de 
baldes e latas. Era um samba sem rit­
mo nem cadência. Ia acontecendo à 
medida que as pessoas iam chegando. 
Toda a noite, muita gente inclusive 
jovens e idosas se revezavam para To­
mar conta' dos vasilhames. Alguns 
poucos homens esperavam a água. Isto 
não é serviço de homem me disse uma 
das mulheres...

Amanhã chega a água... Amanhã a 
gente lava a roupa, os bichos, toma um 
banho mais cumprido, limpa melhor a 
casa, lava melhor os pratos... e, se der, 
a gente pode até aguar as plantas. Elas 
precisam de água como a gente...

5ó Deas mesmo é gue tem pieãaãe 
Je nós e manãa o camín/tão-pipa... 
C/tover não cAove; as cacimóas estão 
vazias; o açaãe <yae prometeram não 
/o i constrafão. O gaão yã morrea. 
Mas, Deas não aóanãona a gente, não.
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A/nanãã a ãgna vew e ven: weyn:o. 
Eoãe esperar.

Já é amanhã... o sol castiga os ros­
tos morenos e sofridos; a fila indiana 
está longa e o caminhão não chega... 
Por onde andará o transportador de 
esperança, aquele que estancará a sede 
de tantas aflitas e aflitos? Por que de­
mora tanto quando era anunciado para 
as primeiras horas do dia?

Ninguém perde o humor e nem a 
paciência... Eie vem, ãq/e e ãia ãeie, 
o pre/eito garantia qne i:q/'e fneynro 
ãem ceão eie ia cãegar Aa semana 
payyaãa eie atra^oa, /nas' veio antey ão 
yoi ye pôr Aa anterior não veio, poiy 
ãizen? que o carro ye qneôron. E ãq/e 
eie não poãe /azer nma ãey/eita ao 
povo. Eie vai cãegar ãaqni a ponco... 
Vãmoy eyperar com ̂ e.

E a eytraãa qne é ãanaãa... /nnito 
ônraco, maita areia, maita poeira. 
May, eie vai cãegar ./e,s*ay não aôan- 
ãona a gente não.

As crianças de braço, quentes e in­
quietas começam a chorar... E hora do 
mingau, dizem as mães... Algumas 
maiores nem foram à escola "pro 
módi" de ajudar a mãe a carregar água 
e ficarem com os menores. Brincam 
felizes, tagarelam umas com as outras 
sem parar. O "pegador" é a brincadei­
ra preferida. Correm umas atrás das 
outras, atropelam baldes e latas... ro­
lam pelo chão... riem e gritam...

Caia o ãoca, menino/ M?cé ai, pare 
ãe treiar... Pare ãe correr /èito ãoiãoi 
Menina /iqae aqai que a gente perãe o
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ÍM ga r ãa ã^Ma/ fb c e s  p a re ce m  sem ca- 
heça, Hão veem  qMg ãgMa e COMO se ria?

A espera intensa começa a provo­
car incidentes. De repente duas iatas 
apareceram apertando as outras. Eias 
não estavam na fita. Quem as coiocou 
não percebeu que a fiia indiana saía de 
seu rumo. Algumas mulheres se deram 
conta e reagiram. Dg <?Mem são essas 
/atas? Silêncio...

Dg <?Mem g essa /ata, Jesus ão ceM ? 
Silêncio... Quem /ãroM o /i/a, apare­
ça? Silêncio... Então, algumas mulhe­
res decididas a fazer justiça, resolve­
ram pegar as latas intrometidas e 
-olocá-las no final da fila. Depois de 
alguns minutos o dono apareceu. Vi­
nha correndo e cabisbaixo como se ti­
vesse sido repreendido por alguém. 
Era um menino de dez ou onze anos, 
Zezinho, o neto de dona Amélia! Era 
ele que buscava água para a avó.

Foste ?M, Zezinho, <?Me /u raste  a 
/i/a? hoste fu, in/e/iz ãe Deus? Fespon- 
ãa menino/ For que não peãiM poro 
/ica r mais nóis? V^nha, paro cá in/e- 
/iz. 7aa a vã estã ãoente g precisa ães- 
.sa agaa. Vã huscar .suas /atai, hote no 
meio ãas outras, mas ãe oafra vez 
peça Mm /ugar ^Manão chegar atrasa- 
ão. Não ãe uma ãe esperteza que não 
/ica hem entre vizinhos/

Zezinho não respondia, não olha­
va para elas... Olhava para os própri­
os pés e para a terra seca. Obedeceu 
às ordens que agora eram claras. Pe­
gou suas duas latas e foi para o meio 
da Ela, em silêncio.

Ao meio dia, quando o sol já escu­
recia a vista e esquentava as cabeças 
molhadas de suor, começou-se a ouvir 
ao longe a buzina do carro-pipa.

A animação recomeça. O mulherio 
se agita, as crianças acordam, se ani­
mam, correm de novo, chamam as 
mães que foram para casa... A ãgua, 
mãg, a ãgua/

Fie estã cheganão, comaãre, ve­
nha, o caminhão-pipa estã chgganão. 
Fã venão como Deus não /a/ha/ F pre­
ciso sempre ter/e. /Vão aãianta esmo­
recer g se /amentar F preciso ter /e /

Já é possível avistar ao longe o ca- 
minhão-pipa vermelho de poeira. Ele 
vem se balançando e pingando água. 
Algumas crianças já estão atrás reco­
lhendo as gotas com as mãos e rindo 
de satisfação.

Chega o caminhão em frente ao 
depósito de água, uma espécie de pis­
cina aberta. O motorista deposita em 
meio ao alvoroço geral a água precio­
sa e se vai pela estrada de terra, ba­
lançando de novo a lataria velha.

A torneira do reservatório se abre 
e em pouco tempo os baldes vão se 
enchendo. Um pouco mais da metade 
dos baldes se encheu e já não havia 
mais água. Dessa vez a ãgua veio pou­
ca, gritavam as mulheres. Que triste­
za/ As lágrimas de muitas irromperam 
salgando ainda mais o rosto coberto de 
suor. /Vão g possfve/ tanta seca/ óerã 
<?ue o governo quer matar a ggntg ãg 
seãe? D que vamos /axer sem ãgua, 
DgUS ão céu ?

Algumas inconformadas trouxeram 
panos limpos e saltaram para dentro do 
depósito. Secavam o chão de cimento 
do depósito e torciam o pano nos bal­
des. Qualquer gota é preciosa! Nada 
podia ser perdido. Recolheram um 
pouco de água no fundo dos baldes e 
latas. O gesto era de trágico desespe­
ro. Era o último recurso para se ter um 
pouco de água.

Algumas mulheres dividiram parte 
da água que conseguiram com outras 
e procuraram se consolar. /Vão chore 
não, comaãre, para a semana o cami­
nhão vem ãe novo g vocês /icam na 
/rente. 7enha/e, mu/her/ Deus vai ãar 
Mm jeito...

Mtmos /a /a r com o pre/eito que a 
ãgua não ãeu. Fie tem que manãar 
ãois caminhões e hem cheios. Fsfe ãe 
hq/e estava só na metaãe. F  /uraão ão 
jeito que estava /oi ãerrMhanão muita 
ãgua pe/o caminho. O pre/eito tem que 
ter pieãaãe ãe nós. /Vão é época ãe 
eieição, mas eie vai ter que nos escu- 
tar g tomar proviãencias.

Que sede, meu Deus! Que sede! 
Que sede de água viva... Até quando 
viveremos nesta escravidão onde se 
rouba até a água da boca dos peque­
ninos?

Ivone Gebara, religiosa, teóloga e escritora.
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LOGRO

Baía de Guanabara, baía cidadã
Rogério Rocco

A Baía de Guanabara, desde o 
século XVI até este XXI, vem 
açulando a cobiça, e 
poluíram-na; depois 
pretenderam despotuí-la —  
engodo. As próximas 
Olimpíadas (2004) não vieram 
para cá por culpa da 
'coitadinha'. Entretanto, 
parece concluir o Autor, o 
difícil é 'despoluir' as 
mentalidades e, para isso, 
talvez valha conhecer a 
experiência mal-sucedida de 
Da Vinci e Maquiavel

Ra MMito tempo nas ãgMax 
ãa Gaanaãara, 
o Dragão ão Mar reaparecea 
aa /igara ãe MM reião feiticeiro, 
ãe <yMem a ãixtória não ex<?MeceM. 
Con/tecião como o Navegante Negro, 
tinãa a ãig/nãaãe ãe MM mestre-xa/a... 
(João Bosco e Aldir Blanc)

A existência da Baía de Guanabara nos 
primórdios do sécuio XVI foi o que 
assegurou a chegada dos europeus para 
além da faixa costeira desta região bra­
sileira, dando início ao processo de 
colonização do que viria a tornar-se 
uma das maiores metrópoles e o se­
gundo complexo industrial do País.

Nessa época, a Baía de Guanabara 
era uma região com vasta diversidade

ecológica, formada por rios, pântanos 
e lagoas; coberta de manguezais, 
restingas e farta Mata Atlântica, onde 
eram encontradas inúmeras espécies 
de animais, como, por exemplo, as ba­
leias que vinham reproduzir-se nela.

Na Europa, o século XVI iniciava- 
se com uma articulação bastante curio­
sa, praticamente oculta por muitos 
anos, mas que serve à reflexão sobre 
os usos estratégicos das águas — con­
sideradas na atualidade um bem finito 
e essencial. Dois personagens muito 
conhecidos mundialmente por seus 
trabalhos encontraram-se e passaram a 
trabalhar pela transposição do rio 
Amo, que corta uma região da penín­
sula italiana: de um lado Leonardo Da 
Vinci, conhecido pelas famosas pintu­
ras da Mona Lixa e da í//t;'ma Ceia; e 
do outro, Niccollò Maquiavel, autor de 
G Príncipe, obra que se tornaria uma 
grande referência para a moderna ciên­
cia política.

Da Vinci, além de artista, era arqui­
teto e engenheiro militar e envolveu- 
se com o projeto de transposição do rio 
Amo com o objetivo de tomá-lo na­
vegável até o mar. Essa era a meta para 
garantir a autonomia econômica de 
Florença, pois isso asseguraria o flu­
xo comercial e o desenvolvimento da 
região. Na verdade, o interesse de Da 
Vinci ia além, pois preocupavam-no 
também os estragos causados pelas 
enchentes do rio e a ausência de irri­
gação em determinadas regiões.

Mas o que moveu o governo flo- 
rentino foi, inicialmente, a possibilida­

de de navegação para o mar, até que 
Maquiavel se aproximasse do projeto. 
Maquiavel ocupava função diplomáti­
ca, exercendo cargo de chanceler do 
governo de Florença. Ao conhecer Da 
Vinci e o projeto de transposição do 
rio Amo, rapidamente envolveu-se 
com eles, pois com pequenas transfor­
mações, o projeto poderia atender a 
interesses militares muito importantes. 
A partir daí, a transposição passou a 
envolver a tentativa de desabasteci- 
mento da água de Pisa, que estava em 
guerra com Florença. Ox regox ãcxti- 
naJox a Jexviar o Amo em Pixa Jex- 
moronaram por caMxa de Mma comPi- 
nação A* incompetência e mã xorte. O 
projetoybi abandonado em meio a re- 
criminaçõex e críticax ao preço, o c/ae 
pôx yim a <?Ma/<?Mer experança de xe 
impiementar o piano maix ampio cie 
Leonardo de tranx/brmar F/orença 
nam porto marítimo.

Talvez o fracasso do projeto seja o 
motivo pelo qual pouco se ouviu falar 
dos trabalhos realizados por essa du­
pla, mas o fato é que a visão antro- 
pocentrista e utilitarista da natureza 
começava a ganhar uma hegemonia, 
que comprometeria a longo prazo o 
equilíbrio e a sustentação da vida em 
todo o planeta.

E foi com essa mentalidade que os 
europeus iniciaram a ocupação da Baía 
de Guanabara. Extraíram vegetações, 
aterraram lagoas e pântanos, derruba­
ram morros e eliminaram tribos de ín­
dios que teimavam em resistir à che­
gada da 'civilidade'.
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Em 1990, manifestantes de várias organizações não-governamentais criaram o 
Movimento Baía Viva, que foi lançado a bordo da barca Itaipu, nas águas da Guanabara

A partir do sécuio XVIII o proces­
so de ocupação sofre uma aceleração 
com o surgimento do Porto do Rio de 
Janeiro, que passa a ser o escoadouro 
da produção coloniai de Minas Gerais 
e São Paulo. Com o passar dos anos, 
de décadas, a degradação vai aumen­
tando cada vez mais.

Mas é no sécuio XX que grande 
parte do desenvolvimento da região da 
Baía de Guanabara sofre intervenções 
de inquestionáveis impactos: urbaniza­
ção das áreas centrais, várias obras de 
saneamento, aterros de grandes áreas 
-  como da Praça Mauá até o Caju, Ilha 
do Fundão, Aeroporto do Galeão, Ater­
ro do Flamengo e outras.

OS PROBLEMAS DA BAÍA
A supressão de vegetação e os aterros 
são os primeiros impactos que a Baía 
de Guanabara começa a receber. Ini- 
cia-se, assim, o longo processo de 
assoreamento que vem diminuindo 
tanto o espelho d'água, quanto a pro­
fundidade das águas. Os aterros tam­
bém contribuíram para diminuir a 
declividade dos rios que deságuam na 
Baía, o que gera um aumento da fre- 
qüência de inundações e enchentes.

O surgimento do complexo indus­
trial traz para a bacia hidrográfica da 
baía uma série de empreendimentos 
com grande potencial poluidor, geran­
do resíduos industriais e despejos quí­
micos constantes. As indústrias atraem 
pessoas de diversas regiões do estado 
e de fora dele, aumentando a concen­
tração populacional em seus entornos, 
mesmo em áreas sem infra-estrutura 
adequada. Assim, aumentam as defi­
ciências de coleta e destino final de 
lixo, tanto quanto de coleta e tratamen­
to de esgoto e abastecimento de água.

Atualmente estima-se em cerca de 
oito milhões de pessoas a população 
que habita a bacia contribuinte da Baía 
de Guanabara, dividida em quinze

municípios, sendo a maioria da região 
metropolitana do Rio de Janeiro. Os 
prejuízos oriundos da poluição de suas 
águas vão desde a diminuição da ati­
vidade pesqueira (diminuiu em 90% 
nos últimos anos), até a inadequação 
da freqüência de suas cinqüenta e três 
praias, que encontram-se impróprias 
ao banho.

Os problemas ambientais da baía 
atingem diretamente seus habitantes, 
mas indiretamente causam prejuízos 
ao estado do Rio de Janeiro e a todos 
os municípios de sua bacia. Como 
exemplo mais recente, podemos citar 
a escolha da sede das Olimpíadas de 
2004, que esbarrou na falta de condi­
ções sanitárias e ambientais da Baía de 
Guanabara.

O PROGRAMA DE DESPOLUIÇÃO
A Fundação Estadual de Engenharia 
do Meio Ambiente (Feema) já foi um 
órgão de excelência nacional nas ques­
tões relacionadas com o meio ambien­
te, até que passou a sofrer desfalques 
de grupos políticos que negociavam

licenças e sucateavam-lhe a estrutura, 
desvalorizando seu quadro funcional. 
Mas quanto à Baía de Guanabara, a 
Feema havia elaborado na década de 
1980 um diagnóstico que relacionou as 
ações necessárias à sua recuperação 
ambiental e estimou altos custos para 
a execução, fato que serviu de argu­
mento durante um tempo para que 
nada fosse feito.

Em 1990, quando se confirmou a 
escolha do Rio de Janeiro como sede 
da Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e o Desenvol­
vimento, ficou notório que haveria in­
vestimentos para os principais ecossis­
temas locais. Então, a sociedade orga­
nizada e os governos mobilizaram-se 
para preparar propostas. A sincronia 
foi tanta, que na mesma edição dos 
jornais noticiava-se o lançamento de 
um programa ambiental federal para a 
Baía de Guanabara, pelo então presi­
dente Collor, e que era criado no Rio 
de Janeiro o movimento União dos 
Povos da Baía, composto por entida­
des ambientalistas, associações de
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moradores, sindicatos, coiônias de 
pesca, parlamentares e outras organi­
zações. O programa do Collor foi mero 

pois apenas contabilizava 
investimentos em saneamento já exis­
tentes para a região. E o movimento 
lançado, passou a denominar-se defi­
nitivamente como Baía Viva. Outras 
experiências foram registradas, como 
a criação do Movimento Pró-Floresta 
da Tijuca, também composto por vá­
rias organizações e por cidadãos cari­
ocas. Os movimentos tinham a inten­
ção de chamar a atenção para situações 
que mereceriam investimentos e de 
legitimar interlocuções da sociedade 
no processo de definição e execução 
de programas públicos.

Menos de um ano depois, o gover­
no estadual anunciava a assinatura de 
contrato de empréstimo com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
para um programa de despoluição da 
Baía de Guanabara. Os recursos, na 
ordem de oitocentos milhões de dóla­
res, não cobririam os valores estima­
dos anteriormente pela Feema e, por 
isso, ficariam restritos majoritariamen- 
te a investimentos em esgotamento sa­
nitário.

Essa perspectiva limitou os resul­
tados esperados com a execução des­
se programa. Isso, porém, não excluiu 
a necessidade de realização do que ha­
via sido previsto. Mas a postura cen­
tralizadora da coordenação do progra­
ma já apontava um risco potencial para 
sua implantação.

A expectativa popular sempre foi a 
de que ao fim do programa haveria 
uma baía de águas límpidas, sem es­
goto, sem resíduos urbanos ou rejeitos 
industriais, com as praias próprias ao 
banho etc. E foi isso que o programa 
sugeriu ao autodenominar-se de des­
poluição. Contudo, não se trata na ver­
dade de um programa de despoluição, 
mas de saneamento básico. E essa sim­

ples alteração de nomenclatura trans­
forma as expectativas no imaginário 
popular, e pode induzir a um sentimen­
to de decepção com os resultados re­
almente possíveis.

AS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO
Além do esgotamento sanitário, que 
consumiria cerca de 70% dos recursos, 
havia investimentos para abastecimen­
to de água, coleta e destino final de 
lixo, macrodrenagem, mapeamento 
digital e programas ambientais com­
plementares. Havia pouca informação 
disponível sobre o programa e nenhu­
ma forma de participação da socieda­
de, nem mesmo dos municípios atin­
gidos pelo programa. O Movimento 
Baía Viva passou a promover seminá­
rios, debates e eventos como a Bar- 
queata, que reuniu cerca de setecentas 
pessoas numa barca da Companhia de 
Navegação (Conerj) que serve à baía 
e circulou por pontos críticos, com 
várias atividades acontecendo a bordo.

O Baía Viva lançou a idéia de cria­
ção do Consórcio de Municípios da 
Baía, com participação da sociedade e 
da academia, para a gestão do progra­
ma, como forma de assegurar-lhe au­
tonomia e continuidade. A Assembléia 
Legislativa passou a apreciar projeto de 
lei que criava o Fórum de Acompanha­
mento do Programa de Despoluição da 
Guanabara (Fadeg). As propostas surgi­
am para que houvesse algum tipo de 
transparência no programa, mas eram 
sintomaticamente rejeitadas.

A organização Os Verdes — Mo­
vimento de Ecologia Social imple­
mentou o projeto Baía Cidadã — Ci­
dadania e Cultura na Baia de Guana­
bara, que buscava movimentar e apro­
ximar as iniciativas em defesa da Baía. 
editando o jornal que levava o mesmo 
nome do projeto. Pelo pequeno valor 
do financiamento, gentilmente cedido 
pelo Fundo LIFE/PNUD, o projeto

teve a duração de apenas um ano — 
sendo modestos os seus resultados di­
retos.

Havia dentro do componente "pro­
gramas ambientais complementares" 
um subprograma de educação ambien­
tal e outro de mobilização social. Este, 
coordenado pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), começou a 
sair do papel, mas fracassou por com­
pleto. Já o de educação ambiental, foi 
formatado como uma pós-graduação 
em "Educação para a Gestão Ambien­
tal", ministrada pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) para 
professores da rede pública estadual, 
com vagas reservadas às prefeituras e 
para algumas organizações ambienta­
listas.

O programa de despoluição atra­
vessou três governos, sendo que ne­
nhum assegurou formas efetivas de 
participação, limitando-as a escassas 
palestras e seminários de apresentação 
das intervenções.

A ATUALIDADE
A Baía de Guanabara transformou-se 
em notícia internacional em janeiro de 
2000, quando foi atingida por 1,3 mi­
lhão de litros de óleo de um vazamen­
to ocorrido num terminal da Petrobrás, 
em Duque de Caxias. Foi a primeira 
vez que se aplicou de forma exemplar 
a Lei 9.605/98 — Lei dos Crimes Am­
bientais, recorrendo ao máximo valor 
de multa aplicável, cinquenta milhões. 
As atenções voltaram-se para a análi­
se do acidente, o desamparo dos pes­
cadores, a salvação de animais atingi­
dos pelo óleo, a apuração das respon­
sabilidades e o cálculo do dano.

O Grupo dos quinze municípios 
(G-15) da bacia hidrográfica da Baía 
de Guanabara, formado por seus secre­
tários e demais responsáveis pela área 
do meio ambiente, participou de todas 
as etapas pós-acidente. Trata-se de um
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grupo surgido em 1997, com o objeti­
vo de articuiar os municípios para atu­
ar principaimente no Programa de 
Despoluição, visto que não havia re­
gistros de participações anteriores dos 
representantes municipais.

O Baía Viva, a essa aitura, havia 
incorporado o modelo de atuação de 
entidade ambientalista, deixando de 
lado as características de fórum. E a 
Assembléia Permanente de Entidades 
em Defesa do Meio Ambiente (Apa- 
dema-RJ) retoma para si o elo de arti­
culação de movimentos ambientalis­
tas. Mas outras alternativas são cons­
truídas, como o Consórcio Baía Azul, 
formado pela Fundação Ondazul e ou­
tras cinco organizações não-governa- 
mentais de vários municípios, criado 
para implementar um programa de re­
cuperação dos manguezais da Baía, 
com recursos do Ibama, provenientes 
da multa aplicada à Petrobrás.

O Programa de Despoluição da 
Baía de Guanabara aparece apenas no 
imaginário popular, porque mesmo es­
tando na pauta principal da Baía de 
Guanabara nos dez últimos anos, pra­
ticamente nenhum benefício real já 
pôde ser apresentado. O Mapeamento 
Digital foi realizado, e tornou-se um 
instrumento importante para o plane­
jamento e a execução de políticas pú­
blicas. A primeira versão do curso de 
pós-graduação já formou pela UERJ 
mais de quinhentos profissionais. Mas 
as obras de abastecimento de água, de 
esgotamento sanitário e de tratamento 
do lixo não foram concluídas. Além 
disso, pelo fato de serem feitas mui­
tas vezes com material de baixa qua­
lidade e de estarem expostas ao tem­
po em razão de várias paralisações, al­
gumas obras já se perderam no aban­
dono, significando um custo social 
altíssimo. A última paralisação durou 
mais de um ano e a retomada atual está 
lenta demais.

Com o agravamento das alterações 
climáticas, do aquecimento global, que 
causam longos períodos de seca nos 
quatro cantos do mundo, atingindo 
atualmente outras regiões além do 
Nordeste brasileiro, como o noroeste 
do estado do Rio de Janeiro, a falta 
d'água torna-se uma realidade. O que 
pareciam previsões catastróficas de 
profetas do apocalipse, transforma-se 
num pesadelo real, e causa prejuízos 
sociais e econômicos irreparáveis. Di­
ante disso, é aprovada a Lei 9.433/97, 
que estabelece a Política Nacional dos 
Recursos Hídricos, no caminho da 
valoração econômica deste importan­
te patrimônio — a água.

Esta lei determina um modelo de 
gestão participativa para os usos múl­
tiplos da água, e cria a figura do Co­
mitê de Bacia, que prevê a participa­
ção do estado, do setor privado e da 
sociedade, desde os usuários diretos 
até as associações civis. Este Comitê 
pode ser substituído pelo Consórcio 
Intermunicipal, visto que os dois apre­
sentam muitas similaridades. Após o 
acidente da Petrobrás, de uma forma 
desarticulada e oportunista, o governo 
estadual criou e implantou um Conse­
lho Gestor da Baía de Guanabara. Mas 
sua representatividade é relativamen­
te superficial, pois reuniu-se apenas 
para ser criado e foi composto sem 
critérios reais de participação, igno­
rando inúmeras iniciativas mobilizado­
ras no histórico de construção do cha­
mado programa de despoluição.

Da Vinci e Maquiavel, no Brasil 
dos tempos atuais, estariam mais per­
to do envolvimento com o programa 
de transposição do rio São Francisco, 
o popular Velho Chico. Mas se estives­
sem relacionados com o Programa de 
Despoluição da Baía de Guanabara, te­
riam de recompor um quadro desfavo­
rável ao seu sucesso. A sociedade or­
ganizada atua totalmente desvincula­

da das estruturas oficiais por falta de 
oportunidades de participação. Os mu­
nicípios montam seu grupo e também 
atuam isoladamente, visto que não têm 
outros fóruns para articular suas de­
mandas e seus interesses. A iniciativa 
privada não se envolve de forma orga­
nizada, atua de acordo com suas res­
ponsabilidades pontuais. E o Progra­
ma fica paralisado por mais de um ano, 
comprometendo o resultado final dos 
investimentos.

O grande risco que este programa 
corre é o mesmo que vem sendo igno­
rado desde a sua concepção inicial: é 
o risco de perder a oportunidade de ser 
um pólo catalizador de iniciativas 
comprometidas com as melhorias do 
ecossistema da Guanabara, que pode­
ria estar estruturado em torno de um 
Consórcio Intermunicipal ou de um 
Comitê de Bacia, e não de um mero 
Conselho Gestor que não possui atri­
buições claras e objetivas.

A mudança de mentalidades tem 
que atingir toda a sociedade, para que 
os recursos hídricos sejam valorizados 
e que as ações de cada indivíduo se­
jam comprometidas com a melhoria 
das condições de nossas águas, do nos­
so clima e de nossa qualidade de vida. 
Mas essa nova perspectiva tem que 
contagiar as estruturas de poder, a fim 
de que realmente a responsabilidade 
seja repactuada de forma participativa 
e inclusiva. E esse talvez seja o erro 
de origem na concepção do Progra­
ma de Despoluição da Baía de Gua­
nabara. SJ

Rogério Rocco, bacharel em Direito, coor­
dena Os Verdes —  Movimento de Ecologia 
Social.
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EXTRATWSMO

De ferro, de ouro, de sonho 
e de choro, assim que é!
IVtarluze Pastor Santos

Uma etegia ou, se 
preferem, uma canção 

' . " triste. Desde o títu!o, uma 
"  quadra composta 

de quatro dissítabos 
terminados por um "assim 
que é", uma espécie de 
"Amém" proferido por um 
demônio. A etegia canta 
o choro peta destruição 
(extrativismos vegeta), 
minerat, vitat) da terra, 
petas privatizações, petas 
ameaças, peto roubo. 
Termina com a tristeza 
profunda das "Fithas 
da Terra".

/t.s' pc.s.wa.s' áas co/war/áaáe.s /oram 
/aárínzaáa.s, vicra/w para a cidaáe para 
mc/áorar ác rá/a, ter awa casa, aw 
fe/c/oMC, cíco/a... a/gany aproveifaraw a 
apar;aw;Ja^c oaíro.s, coM a
iadeaização, acabaram aa,s pa/a/iras. 
(Moradora da comunidade de Igaraú,
São Luís/MA)

A REGIÃO CARAJÁS
A partir da década de 1960 a região 
amazônica, toma-se área atrativa de in­
vestimentos nacionais e multinacio­
nais, países centrais redirecionam seus 
interesses voltando suas atividades 
produtivas para os países periféricos.

Na Amazônia Oriental, os primei­
ros empreendimentos foram as rodo­
vias, seguidos de projetos de coloni­
zação e a construção de hidrelétricas. 
Depois foram propostas para a região 
atividades empresariais tais como ati­
vidades madeireiras e de mineração. 
Foi criado o Programa Grande Cara­
jás (PGC), projeto integrado de explo­
ração mineral e agroflorestal (Decre­
to Lei 1.813 de 24 de novembro e 
i.825 de 22 de dezembro de 1980).

A região do PGC abrange uma área 
de 900.000 knP que incluiu parte dos 
estados do Pará, Tocantins e Mara­
nhão. No interior dessa região locali- 
za-se a Estrada de Ferro Carajás, cuja 
área envolve 150 km para cada lado da 
ferrovia, da Serra dos Carajás, no Pará, 
ao Porto de Itaqui, no Maranhão, per­
fazendo 25 milhões de hectares, para

exploração de minério de ferro, bau- 
xita, cassiterita, manganês, níquel, co­
bre e outros. Além desses projetos fo­
ram implantadãs.^o íon^b dá ferrovia, 
usinas de ferro-gusa movidàs a carvao 
vegetal. O PGC abrangia também pro­
jetos agrícolas especificamente de pro­
dução de soja e eucalipto.

Mais recentemente foi estabeleci­
do o redesenho do espaço regional 
amazônico com a formação de pólos 
de desenvolvimento onde se destacam: 
7riângMÍo Je Carajás, com vértices em 
Belém, São Luís e Marabá, constituí­
do pelo complexo mineral, metalúr­
gico e portuário de Amazônia e pela 
plataforma de produção de energia elé­
trica de Tucuruí; Eixo Agropecuário 
áo ÓMáes/e Amazônico a partir de gran­
des empreendimentos em Mato Gros­
so, Tocantins, sul do Pará e sul do 
Maranhão, especialmente a monocul­
tura da soja.

Com a implantação dos projetos de 
mineração, o perfil econômico da re­
gião começou a mudar. De uma eco­
nomia extrativista vegetal passou a 
uma economia de exploração extra­
tivista mineral de base industrial.

O modelo econômico adotado é do 
tipo de enclave (encrave) mesmo que 
no caso de Carajás tenha provocado 
mudanças econômicas, como criação 
de cidades e implantação de siderúr­
gicas, entretanto, os impactos socio- 
ambientais e econômicos provocados 
pelo modelo de desenvolvimento são
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danosos: ocupação desordenada, des- 
matamento, esgotamento de recursos 
naturais, eievação do índice de desem­
prego, dificuldades no acesso à terra, 
conflitos sociais, tão marcantes na re­
gião de Carajás.

A atividade garimpeira faz parte da 
economia da região desde as primei­
ras ocupações. O município de Marabá 
tem a sua origem relacionada com os 
garimpos de diamante ainda do sécu­
lo XVIII e ao longo dos séculos XIX 
e XX esta atividade sempre esteve pre­
sente na economia da região.

O garimpo de Serra Pelada, maior 
mina de ouro a céu aberto, sustentou 
um grande número de trabalhadores. A 
partir de 1985, a atividade garimpeira 
na região entra em decadência, e os 
trabalhadores foram em busca de tra­
balho em outras atividades: como nas 
fazendas de gado, no extrativismo da 
castanha-do-pará; em atividades urba­
nas, ou ainda na busca de emprego nas 
grandes empresas mineradoras que 
estavam se instalando.

As pastagens e cultivos homogê­
neos implantados ocasionaram drásti­
ca redução da biomassa por área, do 
ciclo hidrológico, da temperatura am­
biente e do clima.

A atividade madeireira e a agro­
pecuária expuseram os solos a altas 
temperaturas que, ao impacto das chu­
vas, proporcionaram a degradação 
mais rápida da matéria orgânica, dimi­
nuíram a capacidade de infiltração de 
água no solo daí resultando a erosão. 
Estes elementos juntos causaram o 
assoreamento de cursos de água, e tor­
naram as águas fluviais mais barren­
tas a exemplo dos rios Tocantins, Bal­
sas, Itacaunas e Pindaré. Tudo isso 
acaba por inviabilizar a reprodução de 
algumas espécies de vida do ecos­
sistema.

A agricultura e o extrativismo tive­
ram papel destacado na economia do

Maranhão e do Pará, particularmente 
pelas culturas de arroz, milho e man­
dioca, culturas que ganharam destaque 
com a expansão da fronteira agrícola, 
e mudaram o perfil desses estados. O 
Maranhão passou de exportador de ali­
mentos na década de 1960, para im­
portador de produtos agrícolas básicos, 
além dos hortifrutícolas. Por outro 
lado presencia-se a expansão da mono­
cultura da soja em virtude da adoção 
de fortes incentivos por parte do go­
verno. No caso do Maranhão isso se 
traduziu na forma de renúncia fiscal 
(redução de 6,5% do ICMS sobre o 
faturamento) e na criação de infra-es­
trutura com recursos orçamentários 
provenientes do setor público. Foi 
constatado através de uma avaliação da 
estrutura de produção das principais 
culturas alimentícias registradas nos 
Censos Agropecuários do Maranhão a 
partir dos anos 1970 que apenas em 
1985 houve o registro de ocorrência de 
áreas com soja, da magnitude de 7.189 
hectares que produziram 8.089 tone­
ladas, com uma produtividade da ter­
ra da ordem de 1,11 tonelada por hec­
tare. Dez anos depois, a área ocupada 
pela soja passou para 62.326 hectares 
enquanto que as culturas de importân­
cia para a agricultura familiar tiveram 
suas áreas reduzidas (Quadro 1).

VALE DO RIO DOCE: ALTOS 
E BAIXOS
O primeiro projeto de exploração mi­
neral da Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD) na província metalogenética 
de Carajás foi o Projeto Ferro Carajás. 
A empresa explora também ouro, 
manganês, bauxita, cobre, níquel; além 
de projetos ligados aos setores de ma­
deira, eucalipto/celulose, alumínio e 
metais não-ferrosos nos estados do 
Pará e do Maranhão.

Uma das novas frentes é a Minera­
ção Serra do Sossego, que fica a mais 
ou menos a oitenta quilômetros de 
Parauapebas, em Canaã dos Carajás. 
Nela existem cinco empresas atuando 
e aproximadamente trezentos trabalha­
dores. O principal minério explorado 
na Serra do Sossego é o cobre, o se­
gundo é o ouro. Com a exploração de 
Serra do Sossego o Brasil deverá pas­
sar a terceiro lugar na produção mun­
dial de cobre, pois já foram detectadas 
mais de 400.000 toneladas.

Todos esses empreendimentos jun­
tamente com a Usina Hidrelétrica de 
Tucuruí e exploração de ouro em Ser­
ra Pelada levaram para a região um 
contigente populacional em busca de 
vida melhor. No Projeto Ferro Carajás 
a expectativa era de 2.500 empregos, 
a CVRD entretanto, não absorveu o

Q U AD R O  1: Á R E A  O C U PAD A  PELAS  CULTURAS  A L IM EN T ÍC IA S  E S O JA  
NOS AN O S  1970, 1975, 1980, 1985, 1995/1996

Área (ha)
Ano Arroz Feijão Mandioca Milho Soja
1970 482.271 74.774 154.145 360.769 —
1975 614.974 53.645 140.373 358.436 —
1980 737.753 91.289 110.650 416.541 —
1985 636.219 79.891 148.736 431.215 7.189
1995-96 409.848 63.292 107.489 287.793 62.326

Fontes: Censos Agropecuários do Maranhão de 1970, 1980, 1985,1995/1996.
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VAZAMENTO DE ÓLEO EM SÃO RAiMUNDO DO GAPARA
Em 6 de. maio de 2000 ocorreu um 
vazamento de 25 mil litros de óleo 
diesel da área da Oficina de Locomoti­
vas e Vagões da Companhia, no Anjo 
da Guarda, na ilha de São Luís.

O vazamento aconteceu por volta 
das duas horas da madrugada e se 
espalhou pelo rio Gapara, afetando 
toda a fauna e a flora da região e os 
cultivos tradicionais das comunidades 
circunvizinhas. O seu' Raimundo, de­
legado sindical e morador do Gapara há 
mais de vinte anos, recorda que o óleo 
foi entrando devagar pela lavoura de 
arroz, a qual foi morrendo aos poucos.

Os funcionários da Empresa expli­
caram á imprensa e à comunidade do 
Gapara que na madrugada de sábado, 
durante um processo de abastecimen­
to do tanque 5, um funcionário esque­
ceu a torneira aberta, por quinze minu-

contingente de pretendentes, o núme­
ro máximo de postos não ultrapassou 
1.720. Dessa maneira, os trabalhado­
res que migraram na esperança de ser 
empregados da CVRD ficaram em lis­
tas de espera de empresas prestadoras 
de serviços.

A Companhia foi privatizada. As 
mudanças estruturais que vêm ocor­
rendo impedem uma visualização e 
avaliação mais precisa das suas dire­
ções, entretanto, foram os trabalhado­
res os maiores prejudicados, pelas de­
missões, as perdas de benefícios ad­
quiridos, e a 'caça aos sindicalistas'.

Foram demitidas 540 pessoas, cer­
ca de 25% dos funcionários. Dentre os 
demitidos, apenas metade foi reab­
sorvida por empresas terceirizadas e 
cooperativas de trabalho de ex-funcio­
nários, criadas principalmente por ex- 
gerentes. Como conseqüência do pro­
cesso de terceirização foram reduzidas 
as vantagens trabalhistas, aumentou a 
precarização das condições de traba­
lho e transferências de responsabilida­
des nos casos de acidentes de trabalho.

tos, provocando o transbordo do óleo 
diesel. Como nesse mesmo dia estava 
chovendo muito forte, o sistema de 
contenção que serviria para reter o 
óleo, nesses casos, foi inundado pela 
água fazendo também com que o óleo 
aí transbordasse, atingindo assim o rio. 
Alguns relatos de moradores dão conta 
de que a parte bruta, uma mancha de 
duzentos metros de comprimento por 
quinze metros de largura, foi sendo 
empurrada pela correnteza chegando 
ao mangue, contudo eles não têm 
idéia do comprometimento da fauna e 
da flora.

As consequências mais visíveis 
foram o odor muito forte que causava 
fortes dores de cabeça nos moradores, 
a mortandade de peixes de água doce 
e a perda de toda a produção dos 46 
agricultores do povoado.

Por outro lado, a empresa admitiu no 
mesmo período, quase o mesmo con­
tingente de trabalhadores, com apro­
ximadamente a metade do salário dos 
demitidos.

As mudanças no padrão das rela­
ções de trabalho na região também 
promoveram a desarticulação interna 
dos sindicatos, pois o risco de demis­
são é crescente, fazendo com que os 
trabalhadores se submetam a situações 
de exploração da mão-de-obra, com 
destaque para as reduções salariais, 
perda crescente dos direitos adquiri­
dos, redução das possibilidades de 
qualificação profissional.

A Empresa transferiu seus escritó­
rios centrais do Sistema Norte para 
São Luís (MA) e passou a realizar os 
maiores volumes de compras no Su­
deste do País e naquela cidade, provo­
cando impactos em toda a região. O 
município de Parauapebas pode ser 
considerado um dos mais atingidos, 
pois vem sofrendo um processo de 
desestruturação da economia local 
com a diminuição da arrecadação do

Ocupação desordenada, 
desmatamento, 

esgotamento de recursos 
naturais, etevaçáo do 

índice de desemprego, 
dificutdades no acesso à 
terra, confiitos sociais, 

sáo marcantes na região 
de Carajás

ISS e redução de empregos. Hoje, es­
tabelecimentos comerciais no ramo de 
materiais de construção passaram a 
empregar um quarto dos trabalhadores 
que empregavam antes do processo.

Com a privatização foi cortado o 
percentual de 8% do lucro da empre­
sa que era destinado para investimen­
to de interesse social. Nos últimos de­
zesseis anos anteriores a 1997, a Vale 
investiu US$ 169 milhões de dólares em 
infra-estrutura, creches, escolas, hospi­
tais, rodovias, distritos industriais e re­
cuperação do patrimônio histórico.

A qualidade e a segurança do tra­
balho também vêm sendo comprome­
tidas. Só em 2000 aconteceram cinco 
acidentes, o mais grave ocorreu em 
Santa Inês, no Maranhão, onde seis 
trabalhadores foram colhidos por uma 
máquina de manutenção; três deles 
morreram, principalmente pela falta do 
Aparelho de Controle de Trem (ATC). 
Aconteceram mais quatro acidentes re­
ferentes a descarrilamento de vagões, 
por falta de manutenção na Via Perma­
nente. Em maio de 2001 houve um 
derramamento de óleo no Rio Gapara 
(ver box).

A CADEIA DE PRODUÇÃO 
DO ALUMÍNIO
A viabilidade dos projetos do alumí­
nio na Amazônia deveu-se à descober­
ta das reservas de bauxita na região do
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Com a privatização foi 
cortado o percentua) de 
8% do iucro da empresa 
que era destinado para 
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sociat. Nos úttimos 

dezesseis anos anteriores 
a 1997, a Vate investiu 
US$ 169 mithões em 

infra-estrutura, creches, 
escotas, hospitais, 
rodovias, distritos 

industriais e recuperação 
do patrimônio histórico

rio Trombetas, à construção da Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí, no rio To­
cantins, e aos incentivos concedidos 
peio governo aos grupos interessados 
na industrialização desse minério. 
Destacam-se o Consórcio de Alumínio 
do Maranhão (Aiumar), situado na Ilha 
de São Luís, capital do Estado do Ma­
ranhão; as empresas Alunorte e Albrás 
situadas em Barcarena (PA) divididas 
na produção do alumínio, de forma 
que a Alunorte produz alumina e a 
Albrás o alumínio em lingotes, além 
de seus próprios eletrodos, matéria- 
prima para a redução da alumina; a 
Mineração Rio do Norte (MNR) que 
explora a bauxita em Trombetas, mu­
nicípio de Oriximiná (PA).

A produção do alumínio objetiva o 
mercado internacional e sua relevân­
cia pode ser apontada pelo fato de suas 
principais matérias-primas, a bauxita 
e a energia, existirem abundantemen­
te no Brasil. A bauxita está entre os 
principais minerais explorados no 
subsolo brasileiro e tem as maiores 
reservas na serra de Oriximiná, no vale 
do rio Trombetas, no Pará, e em Po­
ços de Caldas, Minas Gerais. O pro­

cesso de produção do alumínio vai da 
extração da bauxita à obtenção de 
energia elétrica, o processo produtivo 
jtr/cto no interior das fábricas, 
tem gerado impactos para as comuni­
dades, trabalhadores e o meio ambien­
te, especificamente na vizinhança das 
unidades produtivas mais atingidas os 
pescadores, agricultores, e remanes­
centes de quilombos.

Não são raros os casos nos quais as 
comunidades foram desalojadas e re- 
assentadas com indenizações insufi­
cientes. Em Tucuruí com a construção 
da hidrelétrica aproximadamente mil 
famílias foram transferidas para áreas 
de assentamento sem as condições 
mínimas de infra-estrutura além de 
perderem fontes de alimentação com 
a poluição da água e a mortandade de 
peixes devida a madeiras e resíduos 
deixados numa extensão de cerca de 
2.413 ktrP de área submersa. Em Bar­
carena a comunidade de Montanha foi 
remanejada para instalação da Albrás, 
hoje sofre os impactos da poluição 
provocada pelas empresas de caulim.

A implantação de grandes projetos 
em área rurais ocasionou a deteriora­
ção das formas de cultivo tradicionais, 
implementou mudanças significativas 
no mundo simbólico das comunidades 
remanescentes de quilombos, caso das 
comunidades oriximnás, pela impossi­
bilidade do uso coletivo dos rios, ma­
tas e terras, e pela imposição do tra­
balho assalariado às populações rurais.

Em São Luís houve a remoção de 
dezessete povoados pelo governo do 
estado, desmatamento de juçarais e 
manguezais em Tibiri, Itaperuçu, Por­
to Grande, Ilha de Boa Razão, causan­
do redução desses ecossistemas e re­
dução também do pescado, diminui­
ção de espécies da fauna ligada aos 
mangues, entre outras importantes 
fontes de alimentação e renda das 
comunidades.

Esse tipo de indústria, mesmo to­
mando as precauções necessárias, ten­
de a gerar efeitos danosos (em rede) 
tanto para o ambiente físico, quanto 
para aquelas pessoas que operam no 
processo produtivo. Nos últimos pode 
influir de diversas formas sobre a saú­
de física e psíquica.

O fato de esse tipo de indústria ter 
modernizado o processo produtivo, 
implicou em manter o ambiente de tra­
balho mais limpo, eliminar os pontos 
críticos da produção; em contraparti­
da significou uma sobrecarga de tra­
balho, em função das novas formas de 
organização do trabalho, assim como 
a demissão de muitos trabalhadores o 
que tem sido característico das gran­
des empresas nacionais e multina­
cionais. As novas formas de organiza­
ção do trabalho: Círculo de Controle 
de Qualidade (CCQ), Controle de 
Qualidade Total (CQT), Manutenção 
de Produtividade Total (MPT), Grupos 
de Trabalho (GT), entre outras estra­
tégias de melhorias na qualidade da 
produção, não levam em consideração 
os limites físico e psíquico do traba­
lhador. Além disso a percepção é frag­
mentada do processo, de forma que 
dificulta o estudo minucioso de fato­
res de risco a que estão submetidos, 
principalmente no que se refere a subs­
tâncias químicas e a outros elementos 
da transformação eletrolítica da bau­
xita em alumina/alumínio

Não há como negar o desgate e 
insatisfação do trabalhador no pro­
cesso de trabalho realizado e a apre­
ensão quanto aos fatores de risco no 
ambiente de trabalho: a eletricidade, 
as atividades sobre a ponte rolante e 
a possibilidade de explosão são fa­
tores que podem levar à morte tanto 
por eletrocussão, quanto por queda 
dentro das cubas. Existe ainda um 
medo coletivo de explosão, os traba­
lhadores afirmam a iminência de ex-
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0$ probiemas gerados 
petos "grandes projetos" 
afetam todos os seres, 
sendo que os impactos, 
suas consequências, são 
diferentes entre grupos 

sociais; as mutheres sofrem 
mais com a deterioração do 

ambiente e a náo- 
redemocratizaqão dos 

recursos

ptosão comparando o ambiente de 
trabaiho a uma bomba.

Numa pesquisa realizada peio Uni­
versidade Federai do Pará e Sindicato 
de Metalúrgicos do Pará (Simetal) foi 
verificado que 68% dos entrevistados 
trabalha diretamente com os fornos, 
área considerada de maior risco den­
tro da fábrica. (Quadro 2)

No caso de acidentes, as folgas do 
acidentado são usadas para evitar o 
registro ou a emissão da Comunicação 
de Acidente de Trabalho (CAT), ou 
seja, o acidente exige um afastamento 
do trabalhador do ambiente, porém de 
alguns poucos dias, então a empresa 
prefere lhe dar folga, folga que ele ti­
nha adquirido através do trabalho. De

Q UAD RO  2: SETOR DE TR AB ALH O  
AO  Q U A L  ESTÃO  V IN C U LAD O S  OS 
TRABALHADORES(AS) DA ALBRÁS

Variável Frequência %
Redução 17 68,0
Fábrica de anodo 2 8,0
Fundição 2 8,0
Oficina de veículos 2 8,0
Transportes 2 8.0
Total 25 100
Fonte: Pesquisa de campo

outra vez, a empresa vai buscar o tra­
balhador acidentado para que fique na 
empresa e não se caracterize o afasta­
mento. Com essas estratégias impede 
a notificação do acidente, e, mesmo 
quando notifica, não repassa a infor­
mação à instituição sindical. Por seu 
lado, o trabalhador acidentado se sen­
te intimidado em fazer a notificação do 
acidente, mesmo amparado pela lei, 
com medo de perder o emprego.

AS FILHAS DA TERRA
A epígrafe-depoimento deste artigo 
bem mostra as formas como foram tra­
tadas as pessoas e comunidades rurais 
da região. Um estudo realizado pelo 
Fórum Carajás no "Filhas da Terra", 
mostrou que os problemas gerados 
pelos "grandes projetos" afetam todos 
os seres, sendo que os impactos, suas 
conseqüências, são diferentes entre 
grupos sociais, as mulheres sofrem 
mais com a deteriorização do ambiente 
e a não-democratização dos recursos.

As mulheres que participaram das 
oficinas identificaram problemas de 
depressão, .sfrc.s.s — pela perda das for­
mas tradicionais de sobrevivência — 
problemas de pele e de audição, doen­
ças respiratórias, casos de loucura, 
além do aumento considerável dos ca­
sos de Aids e exploração do trabalho; 
aumento do índice de prostituição de 
meninas; alto índice de gravidez na 
adolescência; elevação do número de 
fumantes, incremento do alcoolismo, 
vários casos de suicídio, além das di­
ficuldades enfrentadas pelas famílias 
no que se refere ao desencontro fami­
liar, no caso de trabalho em turnos, o 
que corrobora para que a mulher cui­
de dos filhos sozinha.

A expansão da eucaliptocultura, a 
pecuária e exploração madeireira in­
fluem diretamente em áreas de traba­
lho de mulheres, imobilizando as 
extrativistas, impedindo-as de deam­

bular em busca do produto (babaçu, 
piqui, bacuri, andiroba, entre outros), 
a devastação tornou as áreas de aces­
so mais difíceis e reduziu em termos 
absolutos a quantidade disponível. Por 
outro lado entre as que prestam servi­
ços às empresas, normalmente, reali­
zam tarefas como juntar gravetos 
(soja), aplicar adubos e transplantio de 
mudas (eucalipto). O período de expo­
sição a diferentes tipos de produtos tó­
xicos, acarreta a aceleração da meno­
pausa, do depressão, entre ou­
tros problemas. [íj

Marluze Pastor Santos, secretária-executi- 
va do Fórum Carajás.

Trabalho baseado em relatórios de atividades 
do Fórum Carajás: Diálogo Internacional so­
bre Alumínio, Responsab;7/dade g/obaf ba 
extração ao consumo; seminário Mineração 
e Desemprego (Parauapebas, abril de 2000), 
matérias de jornal escritas por Mayron Régis, 
Rogério Almeida, assessores da região e pelo 
professor José Lemos da UFC; as pesquisas 
impactos da indústria do aiumfnio sobre a 
saúde do fraba/bador.' o caso da Aiumar em 
São Luís/ MA, e Ribas da ferra: a mu/ber e o 
meio ambiente na região do Carajás. Os 
eventos foram assessorados pelas pesquisa­
doras: Maria Célia Nunes, professora e pes­
quisadora do Núcleo de Altos Estudos Ama­
zônicos: Ednalva Maciel Neves e Roberta 
Figueiredo, professoras da Universidade Fe­
deral do Maranhão; Elis Miranda, geógrafa; 
Laura Santos, economista; Alba Soares, as­
sistente social; Célida Braga, arte-educado­
ra. Houve ainda a participação especial de 
Eduardo Pinto, presidente do Sindicato dos 
Ferroviários.
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A privatização do setor eiétrico

Aloizio IVtercadante

0 Autor, em poucos 
parágrafos, se apresenta 
para denunciar. Chegou- 
se a este ponto de cortes 
no páo-de-cada-dia do 
crescimento econômico, 
a energia: peia 
imprevidência; peio 
açodamento de querer 
fazer caixa privatizando; 
e peia faita de 
capacidade para exigir 
que os compradores, 
particuiarmete 
estrangeiros, das 
empresas privatizadas, 
reinvestissem iucros 
no País, em vez de 
desviá-ios.

TEM PO 3 PRESENÇA

Não adianta tentar pôr a cuipa peia 
crise do setor elétrico na faita de chu­
vas ou nos governos anteriores. Am­
bas existiram, mas o governo Fer­
nando Henrique Cardoso teve seis 
anos para equacionar o probiema e 
preparar-se, até porque os reservató­
rios são planejados com um volume 
de água suficiente para a operação das 
usinas durante cinco anos, e podem 
suportar, portanto, longos períodos de 
estiagem. Não o fez.

Previsível e anunciada há vários 
anos, a crise atual é, em realidade, 
conseqüència da falta de investimen­
tos e da falência da política do go­
verno de privatização e regulação do 
setor elétrico, que produziu um des­
compasso entre o aumento da capa­
cidade instalada e o consumo. Des­
compasso, já presente na também 
"privatista" administração Collor, 
que levou à acumulação de um dé­
ficit de mais de 10.000 kW de po­
tência instalada ao longo dos anos 
de 1990. Recorde-se que nesse pe­
ríodo a economia cresceu mediocre- 
mente, à média anual de 1,8%, o que 
significa que em relação às necessi­
dades de crescimento do País — es­
timadas em um mínimo de 6% anu­
ais somente para absorver o aumen­
to anual da força de trabalho e por­
tanto não gerar mais desemprego —

o déficit da capacidade instalada de 
geração é muito maior.

O afã privatizante do governo é 
conflitante com as características de 
nosso parque, essencialmente hidrelé­
trico, em que a geração de origem hí­
drica mais de 90% do total. Em qual­
quer país organizado, mesmo nos Es­
tados Unidos, a gestão e o controle de 
sistemas desse tipo são feitos pelo Es­
tado, com o objetivo de melhor uso 
dos recursos hídricos, de eficiência 
operacional sistêmica e de preserva­
ção do meio ambiente.

A privatização do setor elétrico foi 
apresentada à sociedade brasileira 
como a solução ideal e moderna para 
a falta de recursos públicos a fim de 
bancar a expansão da infra-estrutura 
do setor e para a alegada ineficiência 
gerencial do Estado. Ambos os argu­
mentos são falsos. A Eletrobrás, se­
gundo o discurso de despedida de seu 
ex-presidente, produziu, nos últimos 
cinco anos, um lucro de oito bilhões 
de reais. Por outro lado, se o Estado 
não tinha recursos, deveria ter estimu­
lado a inversão privada em novos pro­
jetos de expansão da capacidade ins­
talada e não vender os ativos já exis­
tentes, sem estabelecer nenhum com­
promisso ou programa paralelo de in­
vestimentos.

O que acontece é que, como tudo 
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no governo Fernando Henrique Car­
doso, também neste caso há uma enor­
me diferença entre o que se diz e o 
que (e para que) se faz. Em realida­
de, a privatização serviu basicamente 
para propiciar bons negócios aos in­
vestidores, especialmente os estran­
geiros, e gerar "caixa" para atenuar 
conjunturalmente os desequilíbrios 
extemos e internos produzidos pela ir­
responsável política de âncora cam­
bial e juros altos, abertura e desregu- 
lamentação da economia.

O resultado é o que se vê agora: 
um racionamento médio de 20% do 
consumo de energia elétrica, previsto 
inicialmente para durar seis meses e 
que, além do desconforto para a po­
pulação, produzirá graves impactos na 
economia. Um estudo da Fundação 
Getúlio Vargas estima que a manuten­
ção por esse período de um corte de 
15%) no suprimento elétrico provoca­
rá uma queda de 1,5% no crescimen­
to do PIB total e de 1,1% no PIB in­
dustrial, com a destruição de 800.000 
postos de trabalho.

Por que se chegou a esse ponto? 
Porque os lucros espetaculares das 
empresas privatizadas não se traduzi­
ram em investimentos direcionados à 
criação de novas unidades de geração 
de energia mas sim em maiores divi­
dendos distribuídos aos acionistas e,
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MONSANTO PLANEJA 
NEGÓCtOS 
MULT!B!L!ONÁR!OS 
COMERC!AL!ZANDO 
A ÁGUA
Maude Barlow, membro do Conse­
lho dos Canadenses, o maior grupo 
de advocacia público do Canadá, 
afirma que "Os governos de todo o 
mundo devem  agir imediatamente 
para declarar que a água é um direi­
to humano fundamental e evitar 
esforços para apóvatização, expor­
tação e venda pelo lucro de uma 
substância essencial para toda for­
ma de vida". (...) Governos estão 
transferindo seu controle sobre 
suprimentos domésticos de água 
ao participar de acordos comerciais 
como o Acordo de Livre Comércio 
da América do Norte (Nafta) e de 
instituições como a Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Estes 
acordos dão às corporações trans- 
nacionais o sem precedente direito 
à água.
A  Monsanto planeja obter rendi­
mentos de U$ 420 milhões e uma 
receita líquida de U$ 63 milhões até 
2008 do seu negócio de água na 
índia e no México. A  Monsanto 
estima que a água será um merca­
do multibilionário nas próximas 
décadas. (...) /nfemaf/ona/ fó rum  on 
G/oóa//zaf/om Spec/a/ fe p o r f  6/99, 
7he G/oba/ LVafer Cr/s/s and fhe 
Commod///caf/on o f tbe 1/Vodd's 
//ater Supp/y b y  Maude Bar/ow. 
http://www.ifg.org/bgsummary.htm
Fonte: Boletim da Camapanha "Por um 
Brasil livre de transgênicos" 
http://www.daterra.org.br/Boletins/ 
boletim_aspta.htm

em grande parte, remetidos para o ex­
terior. Lucros derivados, em parte, do 
aumento expressivo das tarifas de 
energia, que no nfvei residenciai su­
perou a inflação em mais de 67% du­
rante os seis primeiros anos da admi­
nistração deste governo.

Por outro lado, o governo, embora 
controlando cerca de 70% dos ativos 
do setor elétrico, não só não promo­
veu os investimentos públicos na me­
dida adequada como proibiu o Bndes 
de financiar as estatais; e, além disso, 
desorganizou o sistema de planeja­
mento estratégico do setor sem im­
plantar instrumentos alternativos efi­
cazes de regulação e comprometimen­
to das empresas. Recorde-se que até 
o advento dos governos neoliberais 
nunca tivemos uma crise dessa na­
tureza, embora tenhamos crescido, 
em alguns períodos, a taxas médias 
superiores a 10%.

Não obstante o evidente fracas­
so de sua política, o governo agora 
quer aprofundar o "modelo" de pri­
vatização, entre outras coisas ven­
dendo Furnas, conforme acertado 
com o FMI.

Fumas produz cerca de 39 milhões 
de MW e transporta outros 98 milhões 
nas suas linhas de transmissão, res­
pondendo por um terço da energia elé­
trica consumida no País. As usinas da

empresa têm uma capacidade de 8,5 
milhões de kW. o que a um custo 
construção de US$ 1.400/kW instala­
do significa que somente seu parque 
gerador vale aproximadamente US$ 
12 bilhões. Sua privatização pode ser 
mais um bom negócio para os inves­
tidores externos e contribuir para ge­
rar os superávits exigidos pelo FMI e 
destinados a pagar os juros da dívida 
pública, que o governo aumentou de 
maneira explosiva e irresponsável. 
Entretanto não ajudará em nada a so­
lução da crise energética atual nem 
removerá a restrição que o déficit na 
capacidade instalada de geração e 
transmissão representa para nosso de­
senvolvimento.

AloizioMercadante, economista e deputado 
federal (PT/SP).
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GO
3 Coitado do corpo...

Conheci um professor de Educação Física que de­
fendia  a tese de que o a tle tism o  faz mat à saúde. 
E a rgum entava: "Você conhece uma a tle ta  lo n ­

gevo? Quem vive m u ito  são aquelas velhinhas se­
dentárias que tom am  chá com  bolo  no fim  da ta r­

d e ..."  Q uando ele me disse isso pela prim eira  vez 

lem bre i-m e logo de m inha mãe. A n tiga m e nte  a 
m edicina tin h a  idéias científicas d ife rentes. Ah! 
Como as opin iões da ciência são volúveis! Pois o 

que os cientistas diziam  naqueles tem pos era que 
econom izar energia era necessário. Baseavam-se 

em evidentes analogias tiradas das m áquinas (hoje 
os cientistas con tinuam  a usar o m odelo  da m á­

quina para entender o corpo hum ano). Primeiro a 
analogia do desgaste: carro que anda demais fica 

velho logo. Funde o m otor. N inguém  quer com ­
prar carro que já virou ve locím etro . Quem se m o­

vim enta demais logo gasta as jun tas e os m úscu­
los. O m elho r é fica r na rede. E há a analogia do 

com bustíve l: se o carro rodar m u ito , o co m b ustí­
vel acaba. IVIas se fica r na garagem , o co m b us tí­
vel não acaba. V ida é co m b us tíve l. Tem lim ite . 

Quem vive m u ito  in tensivam ente corre o risco de 
m orrer mais cedo. O m elho r é fica r paradáo. Meu 

tio , que era médico, sentenciava: "N unca fique  em 

pé, quando puder fica r sentado; nunca fiq ue  sen­

tad o , qua n d o  puder fica r d e ita d o ". M inha  mãe 

seguiu rigorosam ente  o conselho do irm ão. M o r­
reu aos 93 anos.

Essas m em órias me vieram  qua n d o  li a notíc ia 
de que Florence G rif f ith  Joyner havia sido fu l­

m inada p o r um in fa rto . Corpo fan tás tico , só m ús­
culos, a m ulhe r mais rápida do m undo , detinha 
há dez anos os recordes m undiais dos 100 e dos 

200 m etros. Deveria te r 140 de colestero l, cora­
ção com m úsculos de fe rro  —  impossível que fo s ­
se m orta  por um  in fa rto . Mas fo i.

O sentido  o rig ina l da palavra sfress pertence à 
física, no cam po da mecânica aplicada. O seu o b ­

je tivo  é d e te rm in a r a resistência de um m aterial 
—  o que é de fun d am e n ta l im portância  na cons­
trução  de pontes, edifíc ios e aviões. Para se de­

te rm in a r a resistência de um m ateria l é preciso 

subm etê-lo  a sfress isto é, a forças, até o pon to 
dele se partir. Tomo um tijo lo , coloco-o numa pren­
sa e subm eto-o a pressões. O ponto  em que ele se 
p a rtir será o seu lim ite . Tomo um fio  de náilon e 

vou aum entando o peso que ele tem  de suportar. O 
m om ento em que ele se partir será o seu lim ite .

O a tle tism o  é a aplicação, sobre o corpo h u ­
m ano, das técnicas de sfress para se de te rm inar a 
resistência dos m ateriais. O tre in o  do a tleta  tem
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por ob je tivo  aum entar a sua resistência. A  com petição 

tem  por ob je tivo  de te rm inar o p o n to  aiém do qua! eie 
não consegue ir. Há os testes de força  e compressão 

(os ha lterofilistas) de etasticidade (sattos de tod o s os 
tipos), de velocidade, de resistência (po r q u a n to  te m ­
po o co rpo  a gu e n ta ? ). Os recordes estabe lecem  a 

perfo rm ance  m áxim a do corpo su b m etid o  ao síress 
m áxim o. A com petição é essencial ao a tle tism o  por­

que é só através dela que se podem  fazer com para­
ções. Com paro vários m ateriais para de te rm inar sua 

resistência a um  tip o  de sfress. Com paro vários a tle ­
tas por meio da com petição para ver qual deles tem  o 
m elhor desem penho quando  subm etido  ao sfress m á­

xim o. O corpo de Florence G riffith  Joyner não aguen­
to u . Arrebentou com o um fio  arrebenta, se seu lim ite  é 

ultrapassado. Se o atletism o é isso, a tese do professor 
de Educação Física a que me referi acima está plenamente 

justificada.
O que move o atleta não é o prazer da atividade, 

em si mesma. Se assim fosse, ele ficaria  fe liz  em cor­
rer, nadar, saltar, sem precisar de com parar-se com  o u ­

tros. Mas depois de correr ele consulta o seu re lóg io . 
Está com parando  o seu desem penho em relação aos 

outros. Q uando a gente se envolve num a ativ idade por 
prazer, a gente  está brincando. Não olha para o re ló­

gio. É o caso de crianças correndo —  com o p otrinhos. 
Ou na água: com o go lfinhos. 0  espaço, representado 

pela gram a, pela água, pelo vazio, é o seu com panheiro 
de brincadeira. A  a tiv idade  lúdica p roduz um  corpo 

feliz.

A  com petição, representada no seu p o n to  m áxim o 
pelas O lim píadas, é o oposto  do b rinquedo. Porque ela 
só acontece q u a n d o  o co rpo  é levado ao lim ite  do 

sfress. E o corpo, mais sábio que os atletas, não gosta 
disso. Ele sabe que é perigoso chegar aos lim ites. O 

corpo não gosta de com petições e o lim píadas. Com ­
petições e o lim píadas são situações a que o corpo é 

su b m e tid o  ao m áxim o sfress. Ou seja, s ituação  de 
m áxim o so frim e n to  do corpo . O corpo  vai con tra  a 
vontade. Basta observar a máscara de d o r no rosto  dos 
que com petem . A  com petição é um a violência a que o 
corpo  é subm etido . A  im agem  mais terríve l que ten h o 
dessa violência é a daquela corredora suíça, ao fina l 
de uma m aratona, algum as o lim píadas atrás. Chegan­
do ao estádio o corpo dela não aguentou . Os ácidos e 
o cansaço o transfo rm aram  num a massa am orfa  as-

-2 ^ H T i l lv ip õ

som brosam ente  feia. Ele não queria con tinuar; dese­
java parar, cair. Mas isso lhe era p ro ib id o : uma ordem 

in terna  lhe dizia: obedeça, co n tinu e  até o fim . O pú ­
blico parou, perplexo. E n inguém  podia a judá-la . Se 

alguém  o fizesse ela seria desclassificada. 0  com enta ­
rista, com ovido , louvava o extraord inário  espírito  o lím ­

pico daquela m ulher. Ele não com preendia  o horror. 
De fa to , o fina l do esp írito  o lím p ico  é o corpo levado 

aos lim ites ú ltim os de sfress. Aos lim ites do so frim en­
to . Como o corpo escultural de Florence G riffith  Joyner.

Haverá coisa mais an tico rp o , mais antiv ida? A  com ­
petição não é m otivada por am or ao corpo e ao seu 

prazer. Na com petição o espaço não é com panheiro da 
brincadeira, é in im igo a ser derrotado. O prazer de quem 

com pete não se encontra na relação corpo-espaço, mas 
no resultado: quem  teve a m elho r p erform ance. O o b ­

je tiv o  da co m p e tiçã o  é a com paração . E a co m p a ­
ração é o in íc io  da inveja e da in fe lic idade  hum ana.

O a tle tism o  não é uma a tiv idade  natura l. Anim ais 
não com petem . Nenhum  tem  intéresse em saber qual 

é o m elhor. Eles não se com param . Anim ais correm  por 
prazer: cães e cavalos correm  e pulam  por prazer. Mas 

qua n d o  não estão b rincando , isto é, quando  não es­
tã o  envolvidos no prazer da a tiv idade , eles não fazem 

esforços desnecessários. Os movimentos dos animais são 
determ inados por um  es trito  senso de econom ia. Só 

existe uma situação quando com petem : onça e veado, 
gavião e coelho —  quem  perde, ou m orre  ou fica com 

fom e . O que não é o caso das pistas de a tle tism o.
E me in trig a m  as razões p o r que, nas com petições, 

são apenas os m úsculos que são testados. O corpo não 
é fo rm ad o  apenas por músculos. O curioso é que quan­

do  se fala "educação fís ica" a im agem  que aparece é 
a de um  atleta com  short, camiseta e tênis, p ron to  para 

algum a atividade que envolva o uso dos músculos. Mas 

os olhos, os ouvidos, a boca, o nariz, a pele são ta m ­
bém  parte  do fís ico. Podem tam bém  fica r a tro fiados 
com o ficam  a tro fiados os músculos. O corpo a tro fiad o 
pela inércia e pelo acúm ulo  de gordura  pode te rm in a r 
em obesidade, diabetes, colesterol a lto  e in fa rto . Mas 
um  corpo  de sentidos a tro fiados te rm in a  num a doen­

ça terríve l cham ada 'té d io '. Im agino  uma faculdade de 
Educação Física que tenha tam bém  cursos do tip o  'Cur­
so de o lfaçáo avançada I', 'Curso de o lfaçáo avançada 
II', 'Curso de observação de cores', 'Curso de audição 
de ru ídos da n atu reza '... 5J
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FÓRUM DE ENERGiA DO FÓRUM SOCIAL M U N D IA L

Decátogo para encaminhar uma saída da crise de energia eiétrica

As institu ições, en tidades  e especia listas aba ixo  as­
sinados, que  in te g ram  o Fó rum  de Ene rg ia  do  Fó ­
rum  Social M und ia l, reun idos  em  10 de m a io  de 
2001, ap resentam  à sociedade bras ile ira  o "D e cá ­
lo go  para en cam inha r um a Saída da Crise de  Ene r­
g ia  E létrica:
1. Suspensão das p riva tiza ções  das empresas e lé ­
tricas a inda  fede ra is  e estaduais, p o r con ta  da fa lta  
de ene rg ia  e lé trica , usando-as com o  in s trum en to  
de saída da crise.
2. A  E le trob rás  re tom a r p lenam en te  seu pape l de 
in ve s tid o r e f in a n c ia d o r no se to r e lé trico .
3. Suspensão do  M e rcado  A ta cad is ta  de Ene rg ia  
E lé trica  para im p e d ir que  a crise do  se to r e lé trico  
se tra n s fo rm e  em um a especu lação fin ance ira , pe­
n a liza ndo  os consum ido res  e fa vo re ce n d o  as em ­
presas e létricas .
4. Sustar to d o  e q u a lq u e r a um en to  de ta rifas  e lé ­
tr ic a s , a q u a lq u e r  t í t u lo ,  e n q u a n to  p e rd u ra r  o 
ra c io n a m e n to .
5. E lim in a r as restrições da p o lít ic a  m a c ro e co n ô ­
m ica do  g o ve rn o  que  im pedem  os in ves tim en tos  
e a cap tação  de recursos pelas empresas e létricas 
a inda  estatais, que  têm  ho je  capac idade  de inves­
t i r  na expansão da ge ra ção  e da transm issão;
6. A  A nee l d a r tra n s p a rê n c ia  à so c iedade  sob re  
as m argens de luc ro , remessas de va lo res ao e x te ­
r io r a to d o  e q u a lq ue r t ítu lo , e in ves tim en tos  das 
empresas e létricas p rivadas  no país.
7. Restabelecer o o rd e n am en to  e coo rdena ção  do  
setor, ho je  caó tico , com  a Anee l, o ONS, o M AE, 
a E le trobrás , as empresas fede ra is  e estaduais, as 
concess ionárias p rivadas , os p ro d u to re s  in d e p e n ­
dentes, o M in is té rio  das M inas e Ene rg ia  e o CNPE, 
de m odo  a re cons tru ir um  sistema de p la n e jam en ­
to  com pa tíve l com  as ca racte rís ticas do  se to r e lé ­
tr ic o  b ras ile iro .
8. Reservar um  pape l e s tra té g ico  para a e ne rg ia  
"ve lh a " , p ro d u z id a  pelas estata is es tadua is  e fe ­
derais, já  am o rtiza da  pela sociedade bras ile ira . Essa 
decisão poss ib ilita ria  um  "es toque  re g u la d o r"  e o 
e s tabe le c im en to  de pa rce rias  com  o se to r p r iv a ­
do  o b je t iv a n d o  am o rte ce r os im pac tos  ta r ifá r io s  
a d v in d o s  de  fo n te s  m ais caras, e x ig in d o  c o m o  
co n t ra p a rt id a  o re to rn o  do  co n ce ito  de  "se rv iço  
p ú b lic o "  lic ita d o  p o r ta r ifa .

9. Ace le ra r, com  os de v idos  cu id ados  am b ien ta is  
as cons truções das usinas té rm icas  a gás, ho je  res­
tr ita s  à in ic ia t iv a  da Pe trob ras , de m odo  a re c u ­
pe ra r os n íve is de ga ra n tia  do  s u p rim en to . Buscar 
fo rm a s  de  f le x ib il iz a ç ã o  do  s u p r im e n to  d o  gás, 
de  m o d o  a to rn a r  essas usinas mais com pa tíve is  
com  a com p lem en ta çã o  h id ro té rm ic a  do  sistema 
b ra s ile iro .
10. Estabe lecer m ecan ism os eficazes de p a rt ic ip a ­
ção e c o n t ro le  pe la soc iedade  sob re  as m ed idas  
ado tadas  pa ra  supe ração  da crise de ene rg ia , in ­
c lu in d o  nelas.

C onse rva ção  de ene rg ia ;
E fic iê n c ia  e n e rg é tic a ;
Fom e n to  a co-ge ração ;
Geração d is tribu ída  nas empresas consum idoras; 
M in im iza çá o  de im pactos  sociais e am b ien ta is ; 
Es tím u lo  a fo n te s  a lte rna tivas .

Rio de Janeiro, 10 de  maio de  2001 

Assinam :

DILMA VIANA ROUSSEFF, Secretária de  Energia,  Minas e 
Com unicação do  Rio G rande  do Sul

LUIZ PINGUELLI ROSA, C oo rd en ad o r  do  Insti tu to  Virtual 
Internacional de  M udanças  Globais -  IVIG/Coppe/UFRJ, 
Vice Diretor e Professor da Coppe/UFRJ 

MAURÍCIO TIOMNO TOLMASQUIM, Presidente  da  SBPE -  
Soc iedade  Brasileira de  P lane jam en to  Energético e 
Professor da  Coppe/UFRJ

ROBERTO D ARAUJO, Diretor do  Ilumina -  Insti tuto de  
Desenvolvimento  Estratégico do Setor Elétrico

ILDO LUIZ SAUER, Professor do  IEE/USP

JOSÉ CHACON DE ASSIS, Presidente  do  CREA-RJ

JOSÉ DRUMOND SARAIVA, Clube de  Engenharia  RJ

LUCIANO ZICA, D e p u tad o  federal

LUIZ GONZAGA ULHÔA TENÓRIO, Federação dos
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